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E M 5 DE M A I O 

PARA TODOS OS 
SOCIAIS DA ADFA 

Conforme convocatór ia publ icada neste 
número de «Elo» e já anter iormente d i fund ida 
por todas as delegações, vai real izar-se no pró­
ximo dia 5 de M a i o , com iníc io às 15 horas, 
uma Assembleia Geral Nac iona l Ele i tora l , que 
decorrerá s imul taneamente em Assembleias Ge­
rais de Zona e Plenários de Delegação, para 
eleição de todos os órgãos Sociais da ADFA 
(Centrais, de Zona e de Delegação). Assim, os 

A ADFA VAI COMEMORAR 
D SER S.° ANIVERSARIA 

HO RIA 14 RE MAIR 
N o p r ó x i m o d i a 1 4 d e M a i o a A D F A c o m ­

p l e t a c i n c o a n o s d e v i d a . À s e m e l h a n ç a d o ú l ­
t i m o a n o e s t e f a c t o v a i se r a s s i n a l a d o c o n d i g ­
n a m e n t e . 

A s c o m e m o r a ç õ e s c e n t r a r - s e - ã o e s s e n c i a l ­
m e n t e e m L i s b o a , m a s d e l e g a ç õ e s há da A s s o ­
c i a ç ã o q u e l e v a r ã o a e f e i t o i n i c i a t i v a s p r ó p r i a s . 

A s r e a l i z a ç õ e s f u n d a m e n t a i s q u e a s s i n a l a r ã o 
m a i s u m a n o d e v i d a da A D F A s e r ã o u m a l ­
m o ç o d e s ó c i o s q u e t e r á l u g a r n o d i a 1 3 e m 
L i s b o a , e m l o c a l a i n d a n ã o f i x a d o , e u m e s ­
p e c t á c u l o d e v a r i e d a d e s n o C o l i s e u d o s R e c r e i o s 
e m L i s b o a n o d i a 1 4 às 2 1 h o r a s e m q u e p a r t i ­
c i p a r ã o a l g u n s d o s a r t i s t a s p o p u l a r e s m a i s 
c o n h e c i d o s . 

N o d i a 1 2 às 1 5 h o r a s na sede d a A s s o c i a ­
ç ã o h a v e r á u m a sessão e s p e c i a l m e n t e d e d i c a d a 
às c r i a n ç a s , c o n s t a n t e d e f i l m e s , p i n t u r a s , f a n ­
t o c h e s , a c t u a ç ã o d e a r t i s t a s c o m c a n ç õ e s p a r a 
c r i a n ç a s e a i n d a u m l a n c h e pa ra os m a i s p e ­
q u e n o s . 

N o d i a 8 , às 2 1 h o r a s , r e a l i x a - s e , t a m b é m 
n a s e d e d a A s s o c i a ç ã o , u m a sessão s o b r e p a x 
e d e s a r m a m e n t o c o m a c o l a b o r a ç ã o d o C o n s e ­
l h o P o r t u g u ê s p a r a a P a x e C o o p e r a ç ã o . 

D e s d e os ú l t i m o s d i a s d e A b r i l a t é a o d i a 
1 4 d e M a i o t e r ã o l u g a r v á r i o s t o r n e i o s d e s p o r ­
t i v o s , c o m a p a r t i c i p a ç ã o d e t o d a s as d e l e g a ­
ções d a A s s o c i a ç ã o e r e p r e s e n t a n t e s d e o u t r a s 
A s s o c i a ç õ e s d e d e f i c i e n t e s . 

N o d i a 1 2 t e r á l u g a r n a s e d e da A s s o c i a ç ã o 
u m a c a m p a n h a d e d o a ç ã o d e s a n g u e , c o m a 
c o l a b o r a ç ã o d a A s s o c i a ç ã o d e D o a d o r e s d e 
S a n g u e d e L i s b o a . 

H á a r e a l ç a r , e s t e a n o , a e m i s s ã o d e u m a 
m e d a l h a d a A D F A a l u s i v a à l u t a d o s d e f i c i e n t e s 
pé la c o n q u i s t a d o s s e u s d i r e i t o s . 

H a v e r á a i n d a a e m i s s ã o d e u m p o s t e r e 
a u t o c o l a n t e s a l u s i v o s a o 5 . " a n i v e r s á r i o da A s s o ­
c i a ç ã o . 

associados terão possibi l idade de votar nas res­
pectivas delegações, sedes de Zona ou na sede 
da Associação em Lisboa. 

Publicamos neste número do «Elo» as duas 
listas concorrentes para os Órgãos Sociais Cen­
tra is, bem como os respectivos programas. 

Por fa l t a de espaço e de tempo não fo i pos­
sível publ icar as l istas das Zonas e das Delega­
ções, tendo sido fe i ta d ivulgação d i rec tamente 
j un to dos sócios. 

A nível cent ra l apresentam-se assim ao 
acto e le i tora l a l ista B e a l ista C. Já que o 
con junto dos actuais órgãos sociais centrais não 
apresentam a l ista A , aparecem assim a B e C 
apresentadas por grupos de sócios, tendo a l ista 
B o apoio expresso da ac tua l Direcção Cen t ra l . 

Ent re tanto, por d i f icu ldades surgidas no 
processo de entrega de l istas, os órgãos sociais 
da Zona Nor te e respectivas delegações não 
serão eleitos no dia 5 de Ma io , d ia em que os 
associados da Zona Nor te votarão apenas para 
os órgãos sociais centrais. A eleição para os 
órgãos sociais da Zona Nor te , da delegação de 
Famal icão e da delegação de Bragança real izar-
-se-á em assembleia gera l de Zona que terá 
lugar no dia 26 de Ma io com iníc io às 15 horas. 

A ADFA 
PRESENTE 
NA 
JORNADA 
DE LOTA 
DO 1° DE 

Mais uma vez a ADFA vai 
part icipar na grande jornada 
de luta que é o 1.° de Maio, 
conjuntamente com os traba­
lhadores. 

•Evidenciando a sua deter­
minação na defesa do direi to 
que os def ic ientes têm ao 
trabalho, a ADFA, através dos 
sócios, estará presente na 
manifestação cfo 1.° de Maio 
em Lisboa, ao lado dos tra­
balhadores, al iados naturais 
dos deficientes. 

Dado que a manifestação 
este ano parte do largo Mar­
t in Moniz, a concentração dos 
sócios terá lugar na sede da 
Associação a partir das 14 
horas, 

ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ELEITORAL 
C O N V O C A T Ó R I A 

Nos termos do n.° 2 do Art. 28.° dos Estatutos da ADFA, a 
MAGN convoca todos os associados para a Assembleia Geral Nacional 
Eleitoral que funcionará, ordinariamente, na Sede e em todas as 
Zonas e Delegações, no dia 5 de Maio de 1979, das 15 às 20 horas, 
em conformidade com a alínea a) do n.° 1 do Art. 2.° do Regulamento 
Eleitoral. 

L i s b o a , 1 8 d e A b r i l d e 1 9 7 9 . 

O P R E S I D E N T E D A M A G N 

A l f r e d o P e r e i r a M a u 

LISTAS E PROGRAMAS: 
LER N A S CENTRAIS 
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P U B L I C A D O D E S P A C H O N O R M A T I V O 
S O D R E A APLICAÇÃO D A LEI N.° 11 /78 

F o i p u b l i c a d o n o « D i á ­
r i o d a R e p ú b l i c a » d o pas­
sado d i a 4 d e A b r i l o 
D e s p a c h o N o r m a t i v o n.° 
63/79 s o b r e a a p l i c a ç ã o 
d a L e i n.° 11 /78, a ss i nado 
p e l o s m i n i s t r o s d a Defesa 
N a c i o n a l , F i n a n ç a s e d o 
P l a n o c d o s A s s u n t o s So­
c ia i s . 

Es te d e s p a c h o v e m re­
g u l a r a a p l i c a ç ã o d a l e i 
n o q u e r e s p e i t a essencial ­
m e n t e à f o r m a d e a q u i s i ­
ção d e v i a t u r a p r ó p r i a , 
sua u t i l i z a ç ã o e q u a i s os 
d e f i c i e n t e s q u e d e v e m be­
n e f i c i a r deste d i r e i t o . 

A s s i m , c o m a p u b l i c a ­
ção des te d e s p a c h o , passa 
a ser a p l i c a d a i n t e g r a l ­
m e n t e a L e i n.° u / 7 8 , 

a p r o v a d a n a A s s e m b l e i a 
d a R e p ú b l i c a p o r u n a n i ­
m i d a d e d e t o d o s os d e p u ­
t a d o s e q u e c o n s t i t u i u m a 
expressão s i g n i f i c a t i v a d a 
n o v a v o n t a d e p o l í t i c a d o s 
ó rgãos d o p o d e r p a r a en ­
c a r a r e m a r e a l s i t u a ç ã o 
d o s d e f i c i e n t e s . 

O d e s p a c h o a g o r a p u ­

b l i c a d o n o « D i á r i o d a R e ­
p ú b l i c a » r e v o g a o Despa ­
c h o N o r m a t i v o n.° 208/78 
q u e h a v i a s i d o p r e c i p i t a ­
d a m e n t e e l a b o r a d o e c o m 
o q u a l as Associações d e 
D e f i c i e n t e s e o p r ó p r i o 
S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l d e 
R e a b i l i t a ç ã o n ã o c o n c o r ­
d a r a m , q u e n ã o c o n c e b i a 
u m a a p l i c a ç ã o c o r r e c t a d a 
l e i , c o m p r e j u í z o p a r a 
m u i t o s d e f i c i e n t e s . 

N o processo d e s u b s t i ­
t u i ç ã o des te d e s p a c h o pe­
l o a n t e r i o r , o S e c r e t a r i a d o 
N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o 
d e s e m p e n h o u u m p a p e l 
i m p o r t a n t e , t e n d o p a r a o 
e f e i t o o u v i d o as Assoc ia­
ções d e D e f i c i e n t e s , i n ­
c l u i n d o a A D F A . 

P u b l i c a m o s , a s e g u i r , n a 
. n t e g r a , o D e s p a c h o N o r ­
m a t i v o n.° 63/79. 

Considerando que as dis­
posições da Lei n.° 11/78, de 
20 de Março, mercê doe ter­
mos latos em que se acham 
redigidas, têm susci tado dú­
vidas na sua apl icação, e 
convindo, para salvaguarda 
do seu espírito, estabelecer 

PENSAR NA PAZ 
O» apelos â Paz « à Solidariedade parecem encontrar «ou­

vidos de mercador» por parte daqueles que podem ser consi­
derados como tendo algum peso que lhes permitisse colocar 

' t ravão na corr ida aos armamentos. 

Quase vinte e nove anos decorreram desde o lançamento 
do Apelo de Estocolmo contra a corr ida aos armamentos. 

Que pode constatar o comum mor ta l no período que vai 
do Apelo de Estocolmo (1950) até aos nossos dias? Enquanto 
a fome continua a gmssar no mundo, o analfabetismo subsiste, o 
desemprego aumenta e o armamento é cada vez mais sofisticado 
c com maior poder de destruição. 

Se por um lado alguns sucessos têm sido obtidos, nomea­
damente no que diz respeito à conferência de Helsínquia, a 
verdade é que as apreensões subsistem face a um maior equi­
pamento bélico generalizado. 

É certo que no dia 5 de Agosto de 1963. dia do 18.° A n i ­
versário de H i roch ima, nasceu o Acordo dc interdição parcial 
de ensaios atómicos, nos termos do qual a União Soviética c 
a Grã-Bretunha se compromet iam a fazer cessar todos os en­
saios c explosões de bombas de hidrogénio na atmosfera e 
nos oceanos. Actualmente mais de 120 países aderiram a 
este Acordo. 

Contudo outras experiências atómicas têm sido realizadas 
com as inevitáveis e conhecidas consequências. 

Apesar do tratado de nfio prol i feração de armas atómicas 
(1970), é do conhecimento público que o número dessas ar­
mas tem aumentado, desconhecendo-se com exactidão a sua 
quantidade. Pensa-se que os arsenais nucleares têm, cm con­
junto, n m potencial explosivo superior a 1 3 milhões de bom­
bas de hiroshima. Quem poderá assegurar a sobrevivência da 
Humanidade em caso dc uma guerra nuclear generalizada? 

Pensarmos em termos de Paz é uma constante que se apre. 
«tenta aqueles que querem ver substituída a espingarda pela 
enxada, o arsenal bélico pela escola, a incerteza do presente 
pela confiança do fu tu ro . Por isso todos nós somos uma pedra 
• a obtenção da Paz que se traduza no respeito entre os povos 
9 n i o na força das armas. 

O F I C I N A D E T I P O G R A F I A 
DA 

ADFA 
E X E C U T A 

T O D O S O S T R A B A L H O S 

D E T I P O G R A F I A 

E E N C A D E R N A Ç Ã O 
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uma uni formidade de enten­
d imento quanto ao que nelas 
se encontra preceituado, de-
termina-se. no uso da facul­
dade prevista no art igo 4.° 
daquela Foi, o seguinte: 

1 — Para efeitos de apl i­
cação £k>s benefícios f iscais 
previstos na Lei n." 11/78, 
de 20 de Março, consideram-
-se deficientes todos os in­
divíduos que, por vir tude de 
lesão, deformidade ou enfer­
midade, congéni ta ou adqui ­
r ida, sejam portadores de de­
f ic iência de carácter perma­
nente, de grau igual ou su­
perior a 6 0 % , avaliada pela 
Tabela Nacional de Incapa­
cidades por Acidente no Tra­
balho e Doenças Profissio­
nais, aprovada pelo Decreto 
n.° 43189, de 23 de Setem­
b ro d e 1960. desde que a 
mesma lhes dif iculte compro­
vadamente: 

a ) A orientação ou loco­
moção na via públ ica, sem 
auxíl io de outrem ou recurso 
a meios de compensação, 
tais como próteses, ortóteses, 
cadeiras de rodas, muletas, 
bengalas, e t c ; 

b) O acesso aos transpor­
tes públ icos normais ou a 
sua uti l ização. 

2 — Nos casos em que na 
tabela referida no número 
anterior os coef ic ientes de 
desvalor ização variem, para 
a mesma def ic iência, em fun­
ção da idade e do grupo 
profissional, será considerado 
o valor máximo desses coe­
f icientes no cálculo da inca­
pacidade. 

3 — Pela expressão «uso 
próprio», referida no art igo 
1.o da Lei n.° 11 /78 . enten-
de-se a ut i l ização do veículo 
para transporte do def ic ien­
te, quer conduzido por ele 
próprio, quer por outrem em 
sua subst i tuição, mas efecti­
vamente ao seu serviço. 

4 — Na hipótese prevista 
na parte final do número an­
terior, deverão ser apresen­
tadas aos serviços aduanei­
ros, no momento da impor­
tação do veículo: 

a ) Declaração, passada nos 
termos do n.° 6, infra, com­
provativa da impossibi l idade 
de o def ic iente conduzir o 
veículo; 

b) Declaração, produzida 
pelo benefic iando, da identi­
dade de duas pessoas habi­
l itadas a conduzir o veículo, 
as quais serão escolhidas de 
entre o cônjuge e os paren­
tes e afins que com o defi­
ciente vivam em comunhão 
de mesa e habitação, ou, no 
caso de falta ou inaptidão 
de qualquer destes, da de 
um terceiro em condições 
de o poder fazer. 

5 — Quando se verifica­
rem as hipóteses previstas 
nas alíneas a) e b) do nú­
mero anterior, as alfândegas 
emitirão uma f icha em que 
constem as característ icas do 
veículo .e a ident i f icação do 
seu proprietário e dos con­
dutores autorizados. 

6 — Só serão admit idas 
pelas al fândegas declarações 
de incapacidade emit idas pe­
ras seguintes entidades: 

a ) Direcções dos serviços 
de pessoal de cada um dos 
ramos das forças armadas; 

b) C o m a n d o s - G e r a i s da 
Guarda Republicana, da Po­
l íc ia de Segurança Pública « 
da Guarda Fiscal ; 

c ) Centros de saúde dis­
tr i tais ou concelh ios (no caso 
de def ic ientes c i v i s ) . 

7 — As declarações de In­
capacidade def inidas no nú­
mero anterior, passadas em 
papel t imbrado própr io d o 
departamento emissor, assi­
nadas pela ent idade que su­
per intenda no respectivo ser­
v i ço a autent icadas pe lo seio 
branco em uso, deverão refe­
rir expressamente que a sua 
emissão tem em vista a ap l i ­
cação das disposições da Le i 
n.° 11/78 e conter a indica­
ção da prof issão • idade do 
benef ic iando. 

8 — Com vista à f iscaliza­
ção d a d isc ip l ina cont ida no 
n.° 2 d o ar t igo 2.° d a Lei n* 
11/78, no t í tu lo de registo de 
propr iedade dos veículos nele 
contemplados deverá ser as­
sinalada a indicação de que 
os mesmos foram importados 
ao abr igo da Lei n." 11/78, 
de 20 de Março. 

9 — Os automóveis impor­
tados com isenção de direi­
tos nos termos da Lei n.° 1 1 ^ 
/ 7 8 só podem ser uti l izados 
em condiições diferentes da­
quelas que motivaram a res­
pectiva isenção quando pre­
viamente hajam sido pagos os 
respectivos direitos e impo­
sições, nos termos do dispos­
t o no Decreto-Lei n.° 38 803, 
de 26 de Junho de 1952, com 
o adi tamento que lhe foi in­
t roduzido pelo Decreto-Lei n.° 
44 341, de 12 d« Maio de 
1962, devendo ser apreendi­
dos e considerados objectos 
da infracção referida no apon­
tado Decreto Lei n.° 38 803 
sempre que, sem pagamento 
dos direitos, forem desviados 
do f im em vista do qual lhes 
foi concedida a isenção. 

10 — Os departamentos mi ­
l itares e mil i tar izados que 
superintendem nos serviços 
médicos referidos no art igo 
3.° da Lei n.° 11/78 e a Di-
recção-Geral de Saúde emiti­
rão as instruções .uniformes 
consideradas necessárias à 
boa execução do disposto 
nos n. 0* 1 e 2 deste despa­
cho. 

1 1 — O presente despacho 
revoga o Despacho Normativo 
n.° 208/78, inserto no Diário 
da República, 1 . * série, n.° 
202, de 2 de Setembro de 
1978. 

PENSÃO SOCIAL 
FOI ACTUALIZADA 

P o r d e s p a c h o do M i n i s ­
t r o dos A s s u n t o s Soc ia i s d e 
29 de M a r ç o passado , p u ­
b l i c a d o n o « D i á r i o d a R e ­
p ú b l i c a » de 6 de A b r i l , o 
v a l o r m e n s a l d a pensão so ­
c i a l é f i x a d o e m 1000S00, 
i n d e p e n d e n t e m e n t e d o l o ­
c a l d a r e s i d ê n c i a d o seu 
t i t u l a r . 

N o t e - s e que o v a l o r d a 
p e n s ã o s o c i a l e r a a n t e r i o r ­
m e n t e de 100OSO0 o u 500$00, 
c o n f o r m e os r espec t i vos t i ­
t u l a r e s r e s i d i s s e m e m m e l o 
u r b a n o o u r u r a l . 

E s t a p e q u e n a a l t e r a ç ã o 
n a p e n s ã o s o c i a l ( c o n t i ­
n u a n d o n o e n t a n t o u m a 
pensão de m i s é r i a ) v e m 
c o n t e m p l a r a l g u n s d e f i c i e n ­
tes que , c o m o se sabe, t ê m 
d i r e i t o a este t i p o de p e n ­
são q u a n d o n ã o a b r a n g i d o s 
p o r q u a l q u e r e s q u e m a de 
p r e v i d ê n c i a . 

REVISÃO PROCESSOAL 
Sobre a notíc ia inserta no «Elo» de 

Março , a propósito da Portar ia do Min is­
tér io da Defesa Nac iona l que estabelece 
a revisão Processual sem prazo l im i te , 
esclarece-se: 

— Esta possibi l idade de revisão pro­
cessual destina-se apenas aos def ic ientes 
não abrangidos pelo decreto- le i n.° 4 3 / 7 6 
e que possam reunir condições para por 
ele serem abrangidos, isto é, com doenças 
ou acidentes considerados em serviço ou 
não em serviço e que possam ser conside­
rados em campanha. 

— Os def ic ientes que j á requereram 
a revisão processual não poderão vol tar a 
fazê- lo, independentemente da conclusão 
f ina l desse requer imento: 

0 «SERINGA» A 
DA DELEGAÇÃO DA ADFA EM 

A D i r e c ç ã o d a D e l e g a ­
ção d e C o i m b r a d a Asso­
c iação d o s D e f i c i e n t e s das 
Forças A r m a d a s d e u u m a 
e n t r e v i s t a ao j o r n a l « O 
S E R I N G A » , ó r g ã o d i v u l ­
g a d o r d a Assoc iação d e 
E s t u d a n t e s d a Esco la d e 
E n f e r m a g e m , A n g e l o d a 
F o n s e c a , t e n d o a i . 8 p a r t e 
d a m e s m a s i d o p u b l i c a d a 
n a q u e l e j o r n a l , n.° 26 d e 
20 d e M a r ç o , s e n d o o res­
t o d a e n t r e v i s t a p u b l i c a d o 
e m n ú m e r o s segu in tes . 

P a r a a A D F A a q u e l a 
e n t r e v i s t a reves t iu -se d e 
g r a n d e s i g n i f i c a d o , p o i s 
p e r m i t i u d a r a c o n h e c e r 
aos j ovens f u t u r o s p r o f i s -
s i o n a i t d a e n f e r m a g e m 
u m a p a n o r â m i c a s o b r e a 
p r o b l e m á t i c a dos d e f i c i e n ­
tes n o nosso P;iís, cons-
c i e n c i a l i z a n d o - o s p a r a a 
necess idade de u m a pe r ­
f e i t a l i g a ç ã o , d e f i c i e n t e 

e n f e r m e i r o , facto» i m p o r ­
t a n t e p a r a u m a m a i s r á ­
p i d a e e f i caz r e c u p e r a ç ã o 
d o p a c i e n t e . C o n s i d e r a ­
m o s t e r s i d o es ta e n t r e ­
v i s t a , j u n t a m e n t e c o m o 
e n c o n t r o r e a l i z a d o n a q u e ­
l a esco la n o d i a 20-2-79 o 
m o t o r d e a r r a n q u e p a r a o 
d e s p e r t a r da c o n s c i ê n c i a 
d o sec to r d a e n f e r m a g e m 
d a r e g i ã o d e C o i m b r a fa ­
ce aos p r o b l e m a s dos de­
f i c i e n t e s . 

F o r a m a b o r d a d o s temas 
r e l a c i o n a d o s c o m as ac t i ­
v i dades d a A D F A , suas 
ca rac te r ís t i cas , seus ob jec­
t i vos , e tc . 

E m b r e v e , a de legação 
d e C o i m b r a d a A D F A rea­
l i z a r á u m n o v o e n c o n t r o 
c o m p r o f i s s i o n a i s m é d i c o s 
e e n f e r m e i r o s l i g a d o s espe­
c i f i c a m e n t e ao sector da 
f i s i o t e r a p i a . 

DE 

V a i rea l i za i -sc na F i ­
g u e i r a d a Foz o 3." c o n ­
c u r s o d e pesca d e s p o r t i v a 
o r g a n i z a d o pe la de legação 
de C o i m b r a . Esta i n i c i a ­
t i v a in teg ra -se n a c a m p a ­
n h a de d i n a m i z a ç ã o c u l -

CIVIl DE C O U R A 

Rea l i zou -se n o passado 
d i a 26 d e M a r ç o d e 197c 

nas i ns ta l ações d o G o v e r ­
n o C i v i l d e C o i m b r a , u m a 
r e u n i ã o e n t r e o d r . Fer ­
n a n d o V a l e , G o v e r n a d o r 
C i v i l d o D i s t r i t o , e a d i ­
r ecção des ta de legação . 

A r e u n i ã o f o i s o l i c i t a d a 
p e l a A D F A « D e l e g a ç ã o d e 
C o i m b r a » , s e n d o a b o r d a ­
d o s p r o b l e m a s r e l a c i o n a ­
d o s c o m as v á r i a s a c t i v i ­
dades d a A D F A t e n d o 
s i d o s o l i c i t a d a à q u e l a e n ­
t i d a d e a p o i o p a r a f u t u r a s 
i n i c i a t i v a s d a de legação . 
O 8r. d r . F e r n a n d o V a l e 

m o s t r o u - s e b a s t a n t e recep­
t i v o , t e n d o p e d i d o q u e l h e 
fosse e n v i a d o p o r e s c r i t o 
o q u e n o s nossos e s t a t u ­
tos constasse s o b r e a c t i v i ­
dades d e í n d o l e c u l t u r a l , 
d e s p o r t i v a e r e c r e a t i v a . 
E m d e v i d o t e m p o f o i e n ­
v i a d o o f í c i o , r e f e r e n c i a n d o 
o a r t i g o 5.0. a l í n e a C d o s 
nossos es ta tu tos . C o m a 
r e u n i ã o c i t a d a es ta remos 
ce r tos d e q u e a A D F A te­
r á b e n é f i c o s p r o v e i t o s , 
c o n t r i b u i n d o a m e s m a p a ­
r a o f o r t a l e c i m e n t o e e n ­
g r a n d e c i m e n t o d a D e l e g a ­
ção e c o n s e q u e n t e d i v u l ­
gação d a nossa Assoc iação . 

l u r a i , d e s p o r t i v a c recrea­
t i v a , q u e a de legação v e m 
p r o m o v e n d o na zona de . 
C o i m b r a . C o m o aconte­
c e u e m anos an te r i o res , 
h a v e r á p r é m i o s e m d i s p u t a 
o fe rec idos p o r empresas, 
c e n t r o s de r e c r e i o , etc. 

O c o n v í v i o d t s p o r t i v o 
real izar-se-á na F i g u e i r a 
d a Foz, foz d o M o n d e g o , 
n a zona c o m p r e e n d i d a en­
t r e a p o n t e e o 7. ba r ra ­
cão. T e n d o e m c o n t a o i n ­
teresse d e s p e r t a d o n a po­
p u l a ç ã o p e l o s c o n c u r s o s 
a n t e r i o r e s , d a d a a f a m a 
d e q u e d i s p õ e nos m e i o s 
d e s p o r t i v o s d a r e g i ã o , es­
t a m o s c o n f i a n t e s n o ê x i t o 
d e s p o r t i v o c soc ia l d a i n i ­
c i a t i v a des te a n o . 

E m b r e v e serão env i a ­
d o s às de legações , os r e g u ­
l a m e n t o s d o c o n c u r s o e 
respec t i vas f o l h a s d e ins­
c r i ç ã o , t e n d o e m v i s ta a 
p a r t i c i p a ç ã o a c t i v a d o s só­
c ios q u e d e s e j e m conco r ­
r e r . 

O c o n c u r s o d e pesca 
real izar-se-á n o d i a 17 de 
J u n h o d e 1979. 
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Num pais habitado 
Por um tempo ruim 
numa aldeia qualquer 
havia uma rua 
e como todas as ruas 
dessa aldeia esquecida 
quando o sol abalava 
ficava às escuras. 
Toda a aldeia dormia 
quando a noite chegava 
o ninguém lá sabia 
que um tempo ruim 
qual espectro pairava 
sob o tecto das casas 
estimulando desejos 
que lhe fornecessem 
a matéria-prima 
a ser transformada 
para ser consumida 
quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURA. 

(E chegou o tempo 
da fecundação. . . ) 

E num leito d'enxerga 
dum quarto apertado 
duma casa qualquer 
um homem estoirado 
pelas lides do arado 
tomando cuidado 
cem o filho crescido 
que dormia a seu lado 
— amou tua mãe 
de corpo cansado 
das lides da vinha 
'da monda ou da ceita 
ou d'outras canseiras. 
— Mas os dois não sabiam 
que um tempo ruim 
namorava o seu gesto 
para lhes roubar 
pedaços de sl 
quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURA. 

(E chegou o tempo 
da gestação. . . ) 

O tempo passou 
tua mãe já «d'esp'ranças» 
continuava as andanças 
da rude vivência 
do seu dia a dia 
e tu já vivias 
nas suas entranhas. 
— Mas tu não sabias 
que um tempo ruim 
já te namorava 
para te roubar 
pedaços dte ti 
quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURA. 

(E chegou o tempo 
de chamar a parte i ra. . . ) 

E a Tia Maria 
«armada» em parteira 
di pomada p'la vida 
tratou das coisas 
à sua maneira. 
— E tu vermelhudo 
irrequieto e chorão 
deixaste a barriga 
de uma mãe feliz. 
— Mas tua mãe não sabia 
que essa alegria 
era compartilhada 
por um tempo ruim 
que te namorava 
para te levar 
pedaços de ti 
quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURA. 

(E chegou o tempo 
de ser c r iança. . . ) 

Daquilo que foste 
quando eras criança 
ficou-te a lembrança 
de brincas e risos 
nas ruas de lama 
tie buracos e pedras 
nos campos relvados 
com árvores com ninhos 
que ligeiro subias 
— quando não sabias 
que um tempo ruim 
namorava teu corpo 
para te levar 
pedaços de ti 
quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURAI... 

(E chegou o tempo 
de ir para a escola. . . ) 

Teu corpo inda verde 
transportando ao ombro 
a escura sacola 
levando lá dentro 
o livro herdado 
tio mano mais velho 

A L E L U I A 
P o r A . C A L V I N H O 

entrou na escola 
prenhe d'esp'rançal 
— Levavas nos pés 
gretados de Verão 
gelados d'lnverno 
o sonho da uns pais 
que te viam crescer 
e p'rá escola correr 
«Qual mensagem da pão!» 
— Mas teus pais não sabiam 
que um tempo ruim 
que morava na escola 
namorava teu corpo 
para te levar 
pedaços de ti 
quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURA. 

(E chegou o tempo 
de ir para a catequese. . . ) 

E pela tardinha 
das tardes de Sábado 
ias à Igreja 
ouvir a doutrina 
que ta falava de um Cristo 
que nascera e morrera 
pregando a verdade 
a paz, a justiça 
o amor, a igualdade. 
E o Catequista 
e o Sr. Prior 
criavam-te um céu 
para onde iriam 
os pobrezinhos 
humildes e bons 
porque os mausões 
desordeiros ladrões 
refilões e descretentes 
iam p'ró Inferno 
para todo o sempre 
e no meio das chamas 
com o diabo e a serpente 
sofreriam torturas 
e ranger de dentes. 
— E tu temeroso 
muito apavorado 
não adivinhavas 
que um tempo ruim 
que morava na Igreja 
namorava teu corpo 
para te levar 
pedaços de tl 
quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURA! 

(E chegou o tempo 
de ir t rabalhar . . . ) 

Acabaste a escola 
E o mano mais novo 
herdou a sacola. 
E teu corpo fibroso 
tisnado e fogoso 
qual fruto — crescia 
na árvore Pais 
da horta de um Povo 
produtor de sangria. 
Foste para as lides 
do campo ou da Vita 
ou até da Cidade 
e sem dares por isso 
— Amadurecias! 
— Aías tu não sabias 
que um tempo ruim 
que se aproximava 
namorava teu corpo 
para te levar 
pedaços de ti 
quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURA! 

(E chegou o tempo 
de ser sonhador . . . ) 

Teu corpo era um rio 
correndo veloz 
num leito apertado 
já perto da foz. 
As margens vigilantes 
que te contrdavam 
iam-te moldando 
como desejavam. 
E tu fruto verde 
com laivos maduros 
já sonhavas cruzadas 
em impérios distantes 
onde gentes viviam 
inimigas da fé. 
E inundava-te a alma 
a semente lançada 
que paria heróis 
«Cavaleiros Andantes». 
— Mas tu não sabias 
que um tempo ruim 
que morava na rádio 
na TV e nos discos 
e nas festas d'Aldeia 
namerava teu corpo 
para te levar 
pedaços de tl 
quando cheqasse o tempo 
da CARNE MADURA. 
(E chegado o tempo 
d e k para a t ropa . . . ) 

As sortes chegaram 
deram-te uma guia 
despiram-te as vestes 
examinaram o fruto 
que foi carimbado 
com estes dizeres: 
— «Pronto para consumo •! 
E deram-te um rumo... 
Cem certo orgulho 
chegaste à Aldeia 
de fitinha vermelha 
enfeitando a lapela 
do primeiro tatinho 
trocado p'lo porco 
ou pela canseira. 
A noite houve baile 
ao som do harmónio 
falaste à cachopa 
que querias casar 
ter muitos cachopos 
todos d'encantar. 
— E a moçoila sonhando 
com um príncipe encantado 
transformado em soldado 
não se apercebia 
que um tempo ruim 
era seu rival 
e se aproximava 
para lhe roubar 
pedaços de ti 
quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURA! 

(E chegou o tempo 
d'aprender a matar . . . ) 

Foste pró quartel 
deram-te 'ma espingarda 
disseram-te que um homem 
ríSo valia nada 
se não soubesse matar. 
Tua mente confusa 
lembrava a doutrina 
de um tempo distante 
onde um Cristo dizia 
que não matarias. 
Mas o Sr. Capelão 
dizia um sermão 
com a bíblia na mão 
E no juramento 
da bandeira da pátria 
contusão não havia: 
— Irias lutar 
para defender 
Deus, Pátria. Família! 

— Mas tu não sabias 
que um tempo ruim 
que morava na tropa 
namorava teu corpo 
para te roubar 
pedaços de ti 
quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURA! 

{E chegou o tempo 
da CARNE MADURA!. . . ) 

O consumo interno 
não te precisava 
e pegaram em ti 
e encaixotado 
no porão de um navio 
toste exportado 
para terras distantes 
de gentes diferentes 
(só na cor da pele). 
—- E tu já maduro 
não te apercebias 
que o tempo ruim 
que te namorara 
desde tempos distantes 
já te possuía 
já te consumia 
e se preparava 
p'ra te abandonar 
quando te roubasse 
pedaços de ti 
quando passasse o tempo 
da CARNE MADURAI 

(E chegou o tempo 
de passar o tempo 
da CARNE MADURA!) 

Na Guia de Remessa 
dos encaixotados 
do teu contingente 
da carne madura 
havia um destino: 
— «Carne madura» 
a ser consumida 
algures no mato 
numa picada qualquer 
ou num quartel. 
— E tu não sabias 
que constava nas guias 
esse destino cruel 
pois nunca souberas 
que o tempo ruim 
que contigo casava 
te iria roubar 
pedaços de ti 

quando chegasse o tempo 
da CARNE MADURAI 

(E chegou o tempo 
de ser consumido, . . ) 

Deixaste o navio 
pegaste o comboio 
deixaste o comboio 
pegaste a «coluna» 

depois... 
apeado ou montado 
sentiste teu coipo 
desfeito em pedaços 
e um grito sinistro 
do fundo da alma 
soltou-se de ti 
em peito d'espanto 
feito sofrimento. 

— Sentiste uns dentes 
raivosos caninos 
morderem-te a carne... 

— Abriste teus olhos 
já turvos, molhados 
e viste qu'uns braços 
disformes de besta 
Vapertavam os rins 
te sufocavam a voz 
te roubavam a vida. 
— E quando sem forças 
fechaste teus olhos 
ficou-te a imagem 
de uns doentes vampiros 
bebendo o teu sangue. 

— Tinha terminado o tempo 
da CARNE MADURA! 

(E chegou o tempo 
de estar cansado do tampo. . . } 

Mas a besta vampira 
que chamava jardim 
ao Pais de onde vinhas 
era masoquista 
além de fascista! 

— Deu-te nova gula 
e como despojos 
enviou teus restos 
para o seu jardim 
deleitar «madames» 
que muito anatadas 
no seu «bem fazer» 
te «acarinhavam» 
e para entreter 
faziam peditórios 
testas e festins. 
E tua mãe já roubada 
nas suas entranhas 
inda ia, coitada, 
dar dinheiro à cambada 
que com ele cuidava 
da estufa do tempo 
onde teu irmão 
seria transformado 
em carne madura. 
— £ tu maltrado 
espoliado, agredido, 
ultrapado, humilhado 
e iá revoltado 
inda não sabias 
que um tempo melhor, 
ià rasgava a noite 
tentando impedir 
que o tempo ruim 
que namorava as crianças 
lhes roubasse a elas 
pedaços de sl 
quando o tempo 
da CARNE MADURA 

(E chegou a «Boa Nova» 
de um tempo novo . . . ) 

E o teu holocausto 
o teu sofrimento 
a tua solidão 
e a tua angústia 
que geraram a raiva 
que brotava nos corpos 
dos «mil» consumidos 
foi rastilho de vida 
qu'incendiou a alma 
dos conjurados 
de um templo Romano. 
— E num dia qualquer, 
pela madrugada 
fecunddada por tl 
— Nasceu 'ma criança 
com o nome de ABRIU 
— E essa criança 
era feita de vida 
de amor e de esperança. 

£ agora as crianças 
que a gente tiver 
já não lêm namoros 
de vampiros espreitando 
que cheguem os tempos 
da CARNE MADURA! 

«ALELUIA!...* 

P á g i n a 
Cultural 

ÃS VEZES 
As vezes conto o t e m p o que me falta 
e sinto-me chegado ao outro lado. 

Digo isto e não me comovo muito 
— a metafísica da morte não me 
embaraça. 

Mas a história que era preciso contar 
era bem outra: 
— Somos individualmente perecíveis 

Sós, voamos raso e curto 
Por vezes ensaiamos fugas... 

Contemos, porém, ainda outra história 
mais edificante: 

— Escuto a memória colectiva 
Mergulho no inconsciente da história 
Intento perceber o que me dizem 

ias vozes 
Voo até ao infinito e só então percebo 
Porque se multiplicam as rosas... 

Depois 
Já pacificado 
Dou-me conta do que sou 
E não me dói nada! 

ANTÓNIO MONGINHO 

UM POEMA 

NA PRISÃO 
Quando a tarde se ia embora, 
já quando o sol ameaçava esconder 
era só aquela hora... 
que na minha cela, eu podia escrever, 
O fraco raio de sol que me era dado 
era pouco, mas era aproveitado. 
Chegou para escrever, o que eu queria, 
um poema, que me falasse, que me 

[dissesse 
tudo, tudo o que eu não sabia. 
Que me falasse de justiça livremente, 
nos meus versos para toda a gente. 
Na auréola de sol desenhada na parede, 
ali, onde mais brilhava, escrevi... 
com o dedo molhado de saliva, 
com letras que nunca aprendi, 
um poema, sem rima, medida, 
sem beleza, mas foi o que senti 
Letras feitas de amargura, 
palavras ditas com desespero, também, 
tudo mal, muito mal, que tormento, 
mas tudo ali, gravado com sentimento* 
Ali disse, porque mal escrevia, 
ali disse, porque falar não sabia, 
só porque era de uma sociedade, 
em que ao fim e ao cabo 
uns eram filhos de Deus 
e outros filhos do diabo. 

ARMÉNIO TRAITOLAS 

DIA NA PRISÃO 
Dia na prisão. 
Amanhece 
Desperta-se 
Come-se 
Maldiz-se. 
Muros reforçados 
Guardas armados 
Cela gelada 
Porta cerrada 
E eu condenado. 
Mas serei culpado?. 
Não. 
Fui fabricado. 

JORGE MAURÍCIO 
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CONSTITUIÇÃO E PROGRAMA DE ACÇÃO 
Presidente -

! • * Secretár io 

2,* Secretário 

Presidente 
Vice-Presidente 
.1.° Secretár io 
2.° Secretár io 
Tesoureiro 

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 
— Jorge Manue l Garr ido Pardal M A U R Í C I O — sócio 

n.° 208 
— Joaquim Eduardo Taque l im Lima CASCADA — sócio 

n.° 1048 
— Antón io Augusto de A L M E I D A SANTOS — sócio n.° 

5157 

DIRECÇÃO CENTRAL 
— Antón io Joaquim LAVOURAS Lopes — sócio n.° 2 
— Manue l LOPES DIAS — s ó c i o n.° 379 
— Hugo Antón io Constant ino GUERRA — sócio n.° 1371 
— Ví to r Luís GARCEZ — sócio n.° 249 
— LUDGERO dos Santos Sequeira — sócio n.° 76 

Presidente — 
Secretário — 
Relator — 
V Vogal — 
2.° Vogal — 

PROGRAMA 
DA LISTA B 

LISTA A P O I A D A 
PELA A C T U A L 

DIRECÇÃO CENTRAL 

Pela coesão e unida­
de dos def ic ientes na 
conquisto dos s e u s d i ­
reitos. 

O prosseguimento e desen­
volvimento da acção da ADFA 
na resolução global dos proble­
mas dos deficientes constitui 
em si uma actuação que não 
pode conferir dúvidas a nin-
ninguém sobre o seu progres­
sismo e sobre o seu contr i ­
buto inestimável para a cons­
t rução de uma sociedade mais 
justa e mais iguali tária que 
começará logo a sê-lo à me­
dida que os deficientes come-
oem a ser plenamente integra­
dos. E outra não pode ser a 
actuação da ADFA porque é 
esta a sua vocação e para tal 
foi cr iada. 

} — I N T R O D U Ç Ã O 

A presente l ista propõe-se 
prosseguir o trabalho realiza­
do pela Direcção Central ces­
sante, procurando sobretudo 
j jesen volver tarefas em curso 
o u de que apenas foram lan­
çadas as bases. Estão nesta 
l inha a reorganização dos ser­
viços da sede e das delega­
ções com a necessária dota­
ção de oapacidades técni­
c a s a administrat ivas e o de­
senvolv imento e conoretiza-
ção de uma pol í t ica geral de 
Sj99.biHts.cao e integração -só-
cio-prof issional dos deficien­
tes das Forças Armadas, a 
ftual passa pela organização 
t mobi l ização de todos os de­
f ic ientes c ivis e por uma ac­
tuação sistemática e coerente 
3a ADFA junto das instâncias 
Ho Poder a nível c iv i l e mi­
l i tar . 

Para além da acção posit i­
va da Direcção Central ces­
sante, tfe que se deve salien­
ta r a estabi l idade da vida as­
sociat iva durante dois anos 
( d e que tanto os sócios an­
s iavam), reconhece esta lista 
Sos órgãos sociais oentrais 
algumas l imitações, de que 
se testaca uma não satisfa­
tór ia part ic ipação dos sócios 
iro eguaciooa mento dos seus 

CONSELHO FISCAL CENTRAL 
José Francisco M I L H O FERRO — s ó c i o n.° 4908 
JOÃO PEDRO Mar t ins dos Reis Santos — sócio n.° 
Amândio Sanches A N T U N E S — sócio n.° 1139 
Már io dos Santos MENDES — sócio n.° 1199 
Joaquim Pedro Antunes DUARTE — sócio n.° 188 
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próprios problemas e apon­
tar de soluções através de 
reuniões periódicas, por exem­
plo. Considera-se que estão 
reunidas, presentemente, con­
dições para, com base na es­
tabil idade conseguida, se ve­
rificar uma part ic ipação acti­
va dos sócios, deseovolven-
do-se assim a consciência 
associativa e conseguindo-se 
uma mobi l ização permanente 
para lançar e impulsionar a 
Associação nas grandes tare­
fas que tem a desenvolver. 
Neste sentido, passarão a 
realizar-se na sede reuniões 
com a per iodic idade máxima 
de um mês. 

Mas este desenvolvimento 
da consciência associativa e 
esta mobil ização permanente 
serão assumidos através de 
uma acção global e harmo­
niosa em toda a Associação 
{ incluindo sede e delega­
ções) e nunca através do 
aventureir ismo de pequenos 
grupos isolados e que apenas 
se representam a si próprios, 
provocando na estrutura as­
sociativa desrquil ibr ios e con­
vulsões que prejudioam o tra­
balho interno e a imagem ex­
terna da Associação. A coe­
são e unidade da Associação, 
cimentadas nos últ imos dois 
anos, serão um bem precioso 
a preservar e serão defendi­
das de qualquer leviandade 
que possam pô-las em risco. 

A maturidade alcançada em 
c inco anos de vida da Asso­
c iação e a estabi l idade con­
seguida nos últ imos dois anos 
const i tuem hoje terreno f irme 
onde se podem afirmar e de­
senvolver plenamente os prin­
cíp ios da Associação com a 
segurança de que se dão pas­
sos irreversíveis na prossecu­
ção dos grandes object ivos 
para os quais arrancou a 
ADFA em 1974. 

Prosseguir-se-á, na actua­
ção global da Associação, 
uma acção de equi l íbr io en­
tre os serviços directamente 
prestados dos sócios, ou se­
ja, resolução directa dos pro­
blemas mais graves com que 
se debatem e a que as en­
tidades responsáveis não são 
capazes de dar resposta e. 
por outro lado, afirmou-se co­
m o uma grande força de 
pressão junto das entidades 
responsáveis a f im de que se­
jam tomadas as medidas ne­
cessárias para a resolução 
integral dos problemas de to­
dos os deficientes. 

Nesse sentido, prosseguir-
se-á uma tarefa de reorgani­
zação e desenvolvimento dos 
serviços da Associação a f im 

de esles darem uma resposta 
imediata mais eficaz às si­
tuações de carência dos as­
sociados, ao mesmo tempo 
que serão de imediato cria­
das condições para que pas­
se a haver uma efectiva e 
permanente part ic ipação dos 
sócios na orientação da As­
sociação, dando assim à 
ADFA a enorme força prá­
tica que logicamente resulta 
da vontade e urgência que os 
já mais de 7000 sócios têm 
em integrar-se plenamente na 
sociedade que ainda continua 
a hostil izá-los e marginalizá-
-los. E será essa força, e só 
essa, que conseguirá derru­
bar as barreiras que aos de­
ficientes no nosso Pais con­
tinuam a levantar-se. 

I l l — ACTIV IDADES 
INTERNAS 

O desenvolvimento coiec-
to dos serviços da Associa­
ção pressupõe uma orienta­
ção uniforme desde a sede, 
passando pelas zonas, até às 
delegações. O redimensiona­
mento dos serviços e delega­
ções consti tuirá tarefa prio­
ritária, já que se trata de 
uma questão minimamente es­
tudada, mas que não se con­
seguiu aprovar pelo Secreta­
riado Nacional neste manda­
to. Depois de ultrapassada 
esta questão, isto é, depois 
de se fixar quantitativa e 
quali tat ivamente o trabalho 
que. cada delegação e cada 
serviço pode e deve desen­
volver, será então possível 
elaborar programações e ola-
nos de acção a curto, médio 
e mesmo longo prazo, rea­
listas, que atendendo às prio­
r idades que devem ser esta­
belecidas, sejam capazes de 
materializar os recursos hu­
manos e f inanceiros da Asso­
ciação num desenvolvimento 
harmonioso e acelerado. 

Na estrutura orgânica da 
Associação verificou-se nos 
últ imos dois anos um funcio­
namento menos adequado do 
segundo mais importante ór­
gão da Associação que é o 
Secretariado Nacional. Os 
componentes desta lista com 
assento nesse órgão *êm 
consciência das lacunas e 
imperfeições desse órgão tal 
como tem funcionado e até 
como está concebido. É sua 
determinação provocarem de 
imediato a discussão e aná­
lise, a nível nacional, da ac­
ção deste órgão, a f im de se 
encontrar a forma adequada 
para o Secretar iado poder, 
com eficiência e operaciona­

lidade, exercer as funções 
que a dinâmica e real idade 
da Associação exigem. Neste 
ponto a própria al teração dos 
Estatutos pode e deve, desde 
já, ser considerada. 

Para aiém do trabalho que 
compete ao Secretar iado Na­
cional realizar, como órgão 
garante da coesão e unidade 
da Associação a nível nacio­
nal, desenvolver-se-á um tra­
balho conjunto entre todos os 
órgãos sociais, quer através 
das normais e estatutariamen­
te definidas relações de tra­
balho entre os órgãos cen­
trais, de zona e de delega­
ções, que serão intensifica­
das, quer através de reuniões 
conjuntas de todos os órgãos 
o n d e deverão ser, periodica­
mente, anal isados os grandes 
problemas de fundo com que 
a Associação se vai deba­
tendo e de onde sairão pos­
sibi l idades de soluções que 
posteriormente os órgãos pró-
prios poderão pôr em prática. 
Será por este meio que se 
garantirá em muito que a As­
sociação consti tua uma única 
frente com object ivos bem 
definidos. 

Serão criadas condições 
para que os sócios mais mi­
litantes possam desenvolver 
um trabalho fecundo. A cria­
ção de grupis de trabalho de 
entre estes associados, com 
condições paia funcionarem, 
é um caminho a seguir. Além 
de se dar uma maior opera­
cional idade à Associação, por 
este meio se exercita um 
grande número de sócios nas 
tarefas associativas, de entre 
os quais futuramente poderão 
ser recrutados elementos mais 
capazes e mais experientes 
para os órgãos sociais. 

Serão criadas condições 
para que a Associação adqui­
ra e desenvolva uma alta qua­
l idade técnica em termos de 
reabil i tação, já que, felizmen­
te, acabamos de entrar numa 
fase em que a ADFA será 
sol ic i tada com frequência pe­
las entidades competentes 
para se pronunciar sobre os 
problemas mais melindrosos 
inerentes à reabil i tação e a 
polít ica a seguir no País. A 
ADFA terá que estar, neste 
campo, à altura de si própria, 
pelo que o binómio da ex­
pressão activa das dif iculda­
des e anseios dos sócios e 
a capacidade técnica para os 
equacionar em termos de pro­
postas de soluções terá que 
funoionar. Assim, serão cha­
mados insistentemente os só­
cios mais aptos e com maior 
propensão para esta maté­
ria, criando-se estruturas pró­
pr ias para que sejam estuda­
das e elaboradas as propos­
tas que a Associação terá 
que apresentar, nomeadamen­
te no Secretariado Nacional 
de Reabil i tação. 

Uma pol i t ica de reabilita­
ção da Associação, devida­
mente estruturada e elabora­
da, com princípios e orienta­
ções sistematizados tem que 
ser def in ida. Para isso ini-
ciar-se-á de imediato um tra­
balho conducente à cr iação 
de condições para que se 
possa realizar a breve prazo 
o congresso, conforme pre­
visto nos Estatutos. 

A correcta gestão dos 
meios f inanceiros da Associa­
ção, na sequência de uma 
polít ica orçamental estabele­
c ida correctamente de acor­
do com as actividades pi io-
ri tariamente definidas, será 
uma constante a assegurar na 
sede e nas delegações. Sers 
garantida defini t ivamente a 
uniformização contabi l íst ica 
em todas as delegações e 
or iado um sistema a estudar, 
de forma a ultrapassar a fal­
ta de capacidade técnica de 
algumas destas na or ientação 
das respectivas contabi l ida­
des. 

Será durante o .próx imo 

mandato que terão que ser 
cr iadas condições para uma 
garantia futura da ef ic iência 
administrat iva e capacidade 
de gestão dos elementos dos 
órgãos sociais, pelo que se 
encarará a possibi l idade de 
realização de cursos ou es­
tágios apropriados. 

I I — ACTIV IDADES 
EXTERNAS 

A capacidade organizativa 
e reivinditativa dos deficien­
tes das Forças Armadas terá 
que chegar ao seio dos de­
ficientes civis de molde a 
criar-se uma grande força que 
seja capaz de forçar os po­
deres const i tuídos a Implan­
tar e desenvolver uma políti­
ca de reabi l i tação e integra­
ção social adequada e con­
sentânea com os interesses e 
aspirações dos próprios de­
ficientes. 

As boas relações já esta­
belecidas com os deficientes 
civis, através das organiza­
ções que os representam e 
individualmente serão manti 
das e deselvolvidas. A ADFA 
empenhar-se-á totalmente no 
processo de construção da 
unidade de todos os deficien­
tes com toda a sua experiên­
cia e capacidade, nomeada­
mente na preparação e teali 
zação do congresso de todos 
os def icientes que deverá tei 
lugar no f im deste ano. A 
unidade e coesão dos defi­
cientes das Forças Armadas 
serão, neste processo, factoi 
essencial para a coesão e 
unidade de todos os deficien­
tes portugueses. 

Será realizado um trabalho 
sistemático junto das Forças 
Armadas, no sentido de es­
clarecer e pressionar as au­
toridades militares para que 
estas assumam correcta e in­
tegralmente as suas respon­
sabi l idades perante a situa­
ção dos deficientes das For­
ças Armadas, empenhando-se 
num apoio cocreto no âmbito 
da sua acção especif ica. 

Desenvolver-se-á uma ac­
ção intensa no sentido de ía-
zer compreender os militares 
do activo que toda a actua­
ção da ADFA tem consti tui-
do e consti tui um trabalho em 
seu próprio benefício, já que 
a Asociação está a oriar a 
própr ia previdência dos mi­
litares do activo de hoje que 
podem ser deficientes ama­
nhã. Esta tarefa, menos fá­
ci l do que pode surgir à pri­
meira vista não será descura­
da. Há que levar ao conheci ­
mento de cada militar do 
Quadro Permanente, mil icia­
nos ou praças ,os pr incípios 
e object ivos da ADFA, bem 
como a clareza dos seus pro­
pósi tos e trabalho diário, que 
muitas vezes têm sido detur-
padamente encarados em mui­
tos meios mil itares. 

Far-se-á um esforço no sen­
tido de se conseguir que to 
dos os escalões e hierarquias 
das Forças Armadas respei­
tem a posição que a ADFA 
tem em relação à guerra co­
lonial, porque ela é legit ima 
e brota do sentir de quem 
com ela mais sofreu. 

A acção da Associação 
junto da CMRA será, defini­
t ivamente, orientada no sen­
tido de, no mínimo .levar es­
ta comissão a exercer inte­
gralmente as funções que lhe 
são cometidas pela legisla­
ção que a cr ia. A imediata 
actuação da CMRA no pro­
cesso de integração social 
dos deficientes será reclama­
da e exigida pela Associa­
ção, já que essa necessidade 
se faz sentir na razão inversa 
do decorrer dos anos. 

A Associação procurará fa 
zer compreender ao Governo 
e às Forças Armadas, por 
todos os meios ao seu alcan­
ce, de necessidade í fe apro­

vação de degislação adequa­
da e válida que salvaguarde 
os interesses de quantos se 
def ic ientaram ao serviço das 
Forças Armadas. Desevolver-
-se-á este processo, o qual 
passará pela imediata apro­
vação do projecto de altera­
ção ao Decreto-Lei n. v 43/76. 
conforme parecer emit ido pe­
la ADFA em 1978, e aprova­
ção da lei dos grandes defi­
cientes em cuja elaboração 
a Associação part ic ipou. 

Para a manutenção da le­
gislação dos deficientes das 
Forças Armadas há que con­
seguir o apoio e empenna-
mento das próprias Forças 
Armadas, das quais, contra­
r iamente ao que já sucedeu 
no passado ( com a revoga­
ção do Código dos Inválidos 
de Guerra) , se exigirá que 
defendam os seus deficientes 
contra quaisquer ventos, po­
lít icos ou não, que pretendam 
varrer os seus direitos. 

A manutenção dos direitos 
já conquistados para alguns 
deficientes das Forças Arma­
das (abrangidos pelo Decreto-
Lei n.° 43 /76) e o seu alar­
gamento a todos os que se 
deficientaram no cumprimen­
to do serviço militar (serviço 
e não considerados em ser­
viço) será o lema de uma 
luta sistemática e adequada 
que não abrandará enquanto 
não se alcançar o f im em 
vista. 

Para já, através da nova 
possibi l idade de revisão pro­
cessual sem prazo l imite, e 
sem prejuízo do trabalho a 
desenvolver para alterar a le­
gislação em vigor, a Associa­
ção empenhar-se-á totalmen­
te no sentido de poderem ser 
abrangidos pelo Decreto-Lei 
n." 43/76 todos os deficien­
tes cujos acidentes ou doenças 
cabem no âmbito do espírito 
e letra daquele diploma. 

Procurar-se-á fazer desem-
penar a máquina que teima 
em manter a fi losofia discri­
minatória, em relação aos de­
ficientes, do Estatuto de Apo­
sentação. Pugna r - se á por 
uma revisão profunda e ur­
gente do Estatuto, de forma 
a consignar-se naquele diplo­
ma base uma fi losofia dos de­
ficientes mil i tares e de todos 
os def icientes servidores do 
Estado que contenha as no­
vas ideias que a ADFA vem 
perf i lhando. 

Até hoje a ADFA ainda não 
conseguiu alterar o esquema 
mais que ultrapassado da atri­
buição das pensões de preço 
de sangue aos famil iares dos 
militares falecidos. Durante 
os próximos dois anos a As­
sociação uti l izará toda a sua 
força no sent ido de forçar a 
alteração da legislação exis­
tente e fazer aprovar um di­
ploma próprio em que se es­
tabeleça o pr incípio de que 
sempre que um militar morre 
durante a prestação do ser­
viço militar o familiar que de­
le dependia tem sempre di­
reito à pensão de preço de 
sangue. Mais se deve estabe­
lecer nesse diploma o pr inci­
pio da actual ização automá­
tica d'3s pensões assim co­
mo devem ser f ixados um con­
junto de direitos para aque­
les que perderam os seus fa­
mil iares ao serviço das For­
cas Armadas. 

Será dada especial atenção 
ao trabalho a desenvolver pe­
lo Secretariado Nacional de 
Reabil itação, nomeadamente 
através do delegado da As­
sociação no Conselho Nacio­
nal. A Associação empenhar-
-se-á no sentido de que este 
órgão de cúpula de reabilita­
ção desenvolva, desde já, um 
trabalho coerente e profundo 
que leve à implantação de 
uma polí t ica nacional de rea­
bi l i tação correcta que se im­
ponha aos serviços renitentes 
de alguns ministér ios e que 
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PROGRAMA 
DA LISTA C 

Pela par t ic ipação de 
todos numa ADFA ac t i ­
va e d inâmica ao servi 
ço dos def ic ientes — 
para uma reintegração 
social autênt ica numa 
sociedade justa. 

I — I N T R O D U Ç Ã O 
Mais importante que im 

programa é a capacidade de 
o levar à prática, tornando 
possível a realização das ta­
refas que se programam. A 
prática da vida em democra­
cia que. fel izmente fo i pos­
sível graças ã acção liberta 
dora do 25 de Abr i l , habi-
tuou-nos a sei metralhados 
com as promessas de solu­
ção para os problemas mais 
melindrosos que, em jei to 'Je 
isco ou rebuçado levam as 
pessoas a colocar o seu bo­
letim de voto na urna da co­
lectividade a que pertencem 
sendo-lhes, depois, negadas, 
a essas pessoas, as possibi­
lidades de part ic iparem act i 
vãmente na vida colect iva de 
organização, f icando a solu­
ção dos seus problemas en­
tregues à «grande capacida­

de dos i luminados» Enten­
dem os candidatos da Lista 
que apresenta o presente 
programa que a nossa Asso­
ciação deverá, como torça 
aglutinadora que é de um dos 
extractos sociais mais explo­
rado pelo fascismo, ter uns 
órgãos sociais capazes de 
c i a r as condições para que 
todos os sócios part ic ipem 
act ivamente na dinâmica da 
sua Associação. Quando não. 
cairemos, sem dar por isso. 
no fosso dos acomodados, 
moldado pelos carrascos de 
outrora que, de forma mais 
sofist icada, estão a provar 
que são óp t imos comprado­
res de vontades. 

Entendemos que o pr imei­
ro passo no sent ido de cha­
mar os sócios ã sua Associa­
ção deverá ser o própr io acto 
eleitoral Será o debate elei to­
ral compart ic ipado e vivido 
intensamente que tornará pos. 
sível um plano ef ic iente de 
dinamização além de permi­
tir a compreensão da dimen­
são da nossa ADFA junto dos 
sócios e da opinião públ ica 

O debate eleitoral só será 
possível se houver dialogo e 
não monólogo, daí a neces­
sidade da existência de mais 
de uma lista. Quando o diálo­
go é const rut ivo e tem como 
intenção de base a digni f ica­
ção da nossa ADFA, não de 
veremos temê-lo. - devemos 

antes est imulá-lo porque o 
próprio diálogo franco e aber­
to sem pretensões de lavar 
«roupa suja», nos fornecerá 
dados importantíssimos para 
a própria orientação do dinâ­
mica a imprimir ã ADFA — 
seja qual foi a Lista vence­
dora. 

Estamos conscientes da 
realidade que é hoje a ADFA 
e sabemos que conduzir os 
seus dest inos no campo rei­
vindicat ivo e assegurar uma 
gestão equil ibrada dos meios 
financeiros, são tarefas que 
exigem a qualidade técnica 
nos órgãos a quem competu 
essa responsabil idade. Por sa­
bermos dessa verdade e por 
não enjei tarmos responsabi­
lidades, t ivemos a preocupa­
ção de escolher as pessoas 
que julgamos certas nos luga­
res certos. 

Vamos para o acto eleito­
ral apostando na capacidade 
das pessoas apontadas para 
os órgãos sociais e. apostan­
do também que os sócios sa­
berão responder construt iva­
mente ao desafio que lhes é 
lançado — Participação acti­
va nos dest inos da nossa 
Associação. Só- assim será 
possível cumprir os nossos 
Estatutos. Caso contrár io cor­
remos o risco de num ama­
nhã a médio prazo, vermos 
transformada a ADFA numa 
organização tipo Liga dos 

L ISTA B 
seja capaz de suscitar o 
apoio e empenho d© todos os 
deficientes. Para tal a ADFA 
terá forçosamente, em con­
junto com a APD. que apa­
recer como porta-voz de todos 
os deficientes portuguesas, 
apresentando naquele órgão 
propostas que traduzam a 
vontade e anseios de todos 
os deficientes. Para tanto, ne­
cessário se torna acelerar e 
lesenvolver o processo de ot-
ganização e unidade de todos 
os deficientes. 

A acção directa da Asso 
ciação na consciencial ização 
da população sobre os pro 
blemas dos deficientes e dos 
seus anseios, bem como uma 
acção pedagógica sobre a 
forma como as pessoas de­
vem encarar os deficientes e 
toda a sua problemática, as­
sumirá um carácter de prio­
ridade. Por todos os meios ao 
alcance dos órgãos sociais 
serão desencadeadas acções 
esclarecedoras junto do po­
pulação quer directamente, 
quer através dos meios de 
comunicação, soc ia l . Será 

movido uma luta cerrada ás 
mental idades retrogadas, pon-
do-se todo o empenho na li­
bertação da sociedade, de 
preconceitos e vícios de que 
a prática da caridade e a po 
lítica do «coitadinho^ são 
exemplos marcantes. 

As frutuosas relações que 
a Asociação i/em mantendo 
com os trabalhadores, através 
das suas organizações repre 
sentativas que são os sindi­
catos, serão desenvolvidas. 
Só com os trabalhadores, aiia-
dos naturais dos deficientes 
será possível rompei a bat-
gração dos deficientes no tra-
reira que se levanta à inte-
balho. E a integração pro­
fissional dos deficientes das 
Forças Armadas apresen>a-se 
como uma das tarefas mais 
priori tárias. Assim, tanto pa­
ra a colocação imediata dos 
deficientes no trabalho, como 
para a cr iação de condições 
mais g lobais e adopção de 
medidas de fundo quanto a 
polí t ica laboral de deficien­
tes, a ADFA manter-se-á liga­
da aos trabalhadores e com 
efes formará uma natural 

frente que há-de eliminar os 
esquemas retrógrados de mar­
ginalização profissional. 

Força justa que é das vi­
timas de uma guerra injusta, 
a Associação manter-se-á. na­
turalmente, mobil izada paia 
defender a causa da paz, 
dispondo se, como força sen­
s ib i l i zados que e nesta ma­
téria, a desenvolver activida­
des que contr ibuam oara que 
a paz nunca seja substituída 
pela guerra t- muito manos 
por guerras injustas. 

C O M A DETERMINA 
CÃO DOS C A N D I D A ­
TOS DA LISTA B E A 
PARTICIPAÇÃO A C T I ­
VA DOS SÓCIOS CA­
M I N H A R E M O S FIRME­
M E N T E PARA A C O N -
C R E T I Z A Ç Ã O D O S 
O B J E C T I V O S QUE 
N O R T E A R A M A CRIA­

Ç Ã O DA ADFA 

Combatentes ou União de In 
válidos onde o pessoal va i 
fazer o requerimento ou pe­
dir informações e mais nada 

II — ACTIV IDADES 
INTERNAS 

Deverá a ADFA desenvol­
ver, com eficiência, os meca­
nismos que garantam a todos 
os sócios um serviço de in­
formações sobre a forma de 
solucionar os problemas con­
cretos de cada um. Não de­
vendo nenhum sócio ficar 
sem que se faça tudo quanto 
for possível para a solução 
do seu problema. 

Estes mecanismos a desen­
volver terão, como é óbvio 
uma aplicação a nível Nacio­
nal. Para além dos problemas 
concretos de cada um indi­
vidualmente existem os pro­
blemas de grupos de Defi­
cientes das Forças Armadas 
— como é o caso dos Defi­
cientes naturais das Ex-coló 
n ias; dos Deficientes ainda 
não abrangidos-pelo Dec.-Lei 
n " 43 /76 que. de acordo corn 
•>i or igem das suas def ic iên­
cias pode-ão ser equaciona­
dos e resolvidos por grupos 

Para que tal possa resultar 
é urgente que este acto elei­
toral se apresente desde já 
como o relançamento da par-
l icipação de todos os inte­
ressados. Esta part ic ipação f i­
ca garantida nos seguintes 
pontos gerais: 

«Todos os meses, em data 
certa a fixar, haverá uma reu­
nião geral de sócios do âm­
bito de cada delegação. 

Mestas reuniões tomarão 
parte as Direcções das res­
pectivas Delegações e, quan­
do necessário elementos da 
Direcção Central 

Para que se evite transfor­
mar estas reuniões noutra 
coisa que não seja a solução 
dos p oblemas dos sócios e 
•i dignif icação da ADFA, as 
normas que lhes garantirão a 
eficiência serão apresentadas 
no prazo de 30 dias após e 
tomada de posse dos órgãos 
sociais. 

Para definir essas normas 
serão consultadas todas as 
delegações. 

Entendem ainda os elemen­
tos que const i tuem as Listas 
C, que os Deficientes das 
Forças Armadas terão um 
papel mui to importante a de­

senvolver nas questões que 
se prendem com os seus pro­
blemas de consumo, habita­
ção, cultura e desportos, in­
fantários, etc. A ADFA preo-
oupa-se nesses casos especí­
ficos em estimular e / o u 
apoiar iniciativas de grupos 
de sócios para organizar Coo­
perativas de Consumo, habi­
tação. Infantários em zonas 
residenciais de Deficientes ou 
conforme as propostas apre­
sentadas. Será pois montado 
um gabinete técn ico de apoio 
o todas as iniciativas do gé­
nero do tado de pessoal e 
meios capazes de responder 
a estas questões. 

No campo específ ico das 
act iv idades ' a desenvolver 
pela iniciat iva da ADFA de­
verá merecer uma constante 
preocupação a dinamização 
das act iv idades desport ivas, 
culturais e recreativas. Para 
tanto o Gabinete que tem 
vindo a preocupar-se com 
esses assuntos de forma mui­
to superf icial deverá ser glo­
balmente reestruturado a ní­
vel de pessoal e meios. 

Todos s sócios lerão sem­
pre as portas da ADFA abet-
tas para fazerem uso dos di­
reitos que lhes são conferidos 
peios Estatutos 

No campo da polít ica inter­
na e externa da ADFA, esta 
será orientada rigorosamente 
segundo e conforme a defini­
rão da mesma nos Estalidos 

I I I — A C T I V I D A D E S 
EXTERNAS 

Deverá a ADFA pugnar pela 
manutenção e desenvolvimen­
to das relações com as auto­
ridades militares, a quem cum­
pre por inerência das origens 
das nossas deficiências, uma 
preocupação moral em ver so­
lucionados todos os problemas 
que ainda afectam os deficien­
tes das Forças Armadas. A 
ADFA deverá continuar o seu 
esforço no sentido de se con­
seguir uma C. M. R. A. efi­
ciente para que se cumpra o 
estipulado pela Lei e que se 
relacione com a reintegração 
dos D. F. A. na Sociedade. 

A ADFA não poderá man-
ter-se alheia à divisão entre 
os Deficientes das F. A provo-
cada pela marginal ização de 
muitos de nós no que respeita 
ao DL 43/76. Para tanto de­
verão ser continuadas formas 

de lula e encetadas outras 
para garantir a igualdade de 
todos os D FA, perante a Lei. 

A ADFA deverá preocupar-
se pela defesa dos seus só-

oics que optaram pela cont i ­
nuação do serviço activo. 

No plano das actividades 
unto do Povo Português, não 
poderá a ADFA nunca alhear-
se que é sua fi lha legit ima e 

que, se não fosse a solidarie­
dade e carinho com que o Po­
vo nos apoiou no pr incípio, 
boje a nossa ADFA certamen-
le não existiria com a dimen­
são que tem. 

Setão mantidas e desenvol­
vidas as relações com organi­
zações de Deficientes civis, na 
perspectiva de uma luta con­
junta nas questões que se li­
gam à reabil i tação e reinte-
cjiação. 

Também a nível internacio­
nal deverão ser desenvolvidas 
as relações com Associações 
congéneres de forma a conse-
guii o seu concurso para pos­
síveis soluções dos problemas 
dos deficientes em Portugal. 

Essa actividade deverá vol-
tar-se para os novos países 
de expressão portuguesa onde 
poderemos e deveremos levar 
a nossa experiência por muito 
pouca que ela seja. 

Os Deficientes das~ Forças 
Armadas deverão manter ine­
quívoca a sua posição iunto 
das massas laboriosas deste 
País. Para tanto deverão as 
relações a nível de Sindicatos 
se' enriquecidas procurando ai 
encontrar resposta para os 
problemas d : reintegração pro­
fissional dos DFA. 

A ADFA deverá manter pe­
riodicamente relações com os 
órgãos da Comunicação So-
ciai de forma a informar a 
opinião pública sensibil izan-
do-a e consciencial izando-a 
para a problemática dos De­
ficientes da F. A. em particular 
e dos Deficientes em geral. 

A ADFA, pugnará pela de­
fesa intransigente da Paz no 
Mundo, como organização hu­
manista que é. 

Com a determinação que 
nos anima; 

Com a part ic ipação de todos 

TEREMOS U M A ADFA 
VIRIL E A C T U A N T E 
N A DEFESA DOS NOS­

SOS INTERESSES 

I M P O R T A N T E 

AOS SÓCIOS: 
A Associação acaba de receber a comunicação, através 

do Min is tér io da Defesa Nac iona l , que a sua sede deve ser trans­
fer ida do Palácio da Independência para outras instalações até 
ao próximo dia 10 de Junho, estando já a funcionar no âmbi to 
daquele Min is tér io um grupo de trat>alho encarregado de encon­
trar uma sede def in i t iva para a ADFA. 

Atendendo ao signi f icado de que se reveste o Palácio da 
Independência para a associação — essencialmente pela sua 
local ização cen t ra l ; 

Atendendo a que deverá ser a massa associativa a pronun-
ciar-se def in i t ivamente sobre esta questão, eventuolmente através 
de uma Assembleia Geral Nacional a convocar; 

Entende-se que, desde já, os associados devem par t ic ipar 
na análise desta questão, procurando, através da discussão inter­
na, contr ibu i r para que se encontre a melhor solução. 

Assim, tan to na sede como nas delegações, os sócios de­
vem interessar-se por este problema através de um cont r ibu to 
sério, consciente e real ista que coloque acima de tudo os verda­
deiros interesses da Associação. 
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C e r c a d a s 15 .00 h o r a s d o 
( l i a 7 d e A b r i l d e 1979 f o i 
i n a u g u r a d a f o r m a l m e n t e a 
1 1 . * D e l e g a ç ã o d a A D F A , 
s i t a n a r u a de S. P e d r o , 30 
t m F a r o . 

E s t i v e r a m p r e s e n t e s à 
I n a u g u r a ç ã o d o i s e l e m e n ­
t o s d a D i r e c ç ã o C e n t r a l • 
t r ê s d a D i r e c ç ã o d a Z o n a 
S u l , b e m c o m o t o d o s o s 
e l e m e n t o s d a C o m i s s ã o 
I n s t a l a d o r a d e s t a D e l e g a ­
ç ã o . 

E m p r i m e i r o l u g a r u s o u 
cia p a l a v r a o P r e s i d e n t e d a 
A s s o c i a ç ã o , d e p o i s u m e le ­
m e n t o d a D i r e c ç ã o d a Zo ­
na S u l e u m e l e m e n t o d a 
C o m i s s ã o I n s t a l a d o r a , se-

g u i n d o - s e d i á l o g o c o m o s 
p r e s e n t e s e m q u e f o r a m 
p o s t a s a l g u m a s p e r g u n t a s 
e s u g e s t õ e s . H a v e n d o par ­
t i c i p a ç ã o a c t i v a n o d i á l o g o . 

A s a l a f o i p e q u e n a p a r a 
a l b e r g a r t o d o s o s c a m a r a ­
d a s p r e s e n t e s . E s t i v e r a m 
p r e s e n t e s à I n a u g u r a ç ã o 
d a n o s s a D e l e g a ç ã o 80 ca­
m a r a d a s , v i n d o s d e t o d o s 
o s p o n t o s d o A l g a r v e . 

T a m b é m e s t e v e p r e s e n t e 
a R T P q u e f ez u m a b r e v e 
r e p o r t a g e m s o b r e o a c o n ­
t e c i m e n t o , r e p o r t a g e m e s s a 
p a s s a d a n o p r o g r a m a «País, 
País» n o d i a 9. 

A s e g u i r e f e c t u o u - s e u m 
j a n t a r - c o n v í v i o n o s a r r e d o ­

r e s d e F a r o , n o r e s t a u r a n t e 
F o n t a í n h a s , n o M o n t e Ne ­
g r o , e m q u e e s t i v e r a m pre ­
s e n t e s c e r c a d e 00 c a m a ­
r a d a s . 

A q u i , a c t u o u p a r a n ó s 
u m c a m a r a d a d e f i c i e n t e c i ­
v i l , b a s t a n t e c o n h e c i d o n a 
z o n a — o A m e r i q u i n h o , q u e 
f o i u m a u t ê n t i c o « s h o w » . 
T a m b é m t i v e m o s a a c t u a ­
ç ã o d e u m a c o r d e o n i s t a 
a m i g o q u e t o c o u a l g u n s 
c o r r l d l n h o s t í p i c o s d a re-
g i ã o . 

A l é m d e s t e s a r t i s t as a m a . 
d o r e s t i v e m o s en t re os ca ­
m a r a d a s a l g u m a s reve la ­
ç õ e s , p o i s h o u v e c a m a r a ­

d a s c o m v e l a a r t í s t i ca q u e 
t a m b é m d e r a m o s e u c o n ­
t r i b u t o p a r a a a n i m a ç ã o d o 
c o n v í v i o . 

F o i u m a a u t ê n t i c a j o rna* 
d a d e sã c a m a r a d a g e m e m 
q u e c o m p a n h e i r o s q u e s e 
c o n h e c e r a m e m h o r a s bas ­
t a n t e d i f í ce i s , e m q u e o pe­
r i g o e r a u m a c o n s t a n t e , o u 
n o l e i t o d e u m h o s p i t a l , s e 
v o l t a r a m a e n c o n t r a r e a 
c o n f r a t e r n i z a r . 

T o d o s e s p e r a m o s q u e 
e s t e se ja o p o n t o d e par­
t i d a p a r a q u e t o d o s n o s f i ­
q u e m o s a c o n h e c e r m a i s e 
m e l h o r , p o i s j á d e m o n s t r á ­
m o s q u e n o s e n c o n t r a m o s 
u n i d o s e d e s d e q u e h a j a 
u n i ã o e v o n t a d e d e f a z e r 
a l g u m a c o i s a m u i t o se p o d e 
faze r . 

V a m o s t o d o s , m a s T O ­
D O S , c o n t r i b u i r c o m a n o s ­
sa c o m p a r t i c i p a ç ã o a c t i v a 
p a r a q u e es ta D e l e g a ç ã o e 
a A D F A e m g e r a l s e j a c a d a 
v e z m a i s e m a i s d i n â m i c a . 

A U n i ã o Faz a F o r ç a . N e s t e 
c a s o a F o r ç a d a J u s t i ç a . 

J O V I T O G. M A R T I N S 

s ó c i o n.° 5 3 6 1 

HISTORIAS DA TIANICA 
F i q u e i m u i t o c o n t e n t e 

d e v o s s e m e c ê s t e r e m 
p r a n t a d o n o j o r n a l a 
c a r t a q u e e u m a n d e i o 
m ê s p a s s a d o . E d e m e 
t e r e m d i t o p a r a e s c r e ­
v e r t o d o s o s m e s e s . 

A g o r a p e l a s f e s t a s d o 
25 d e A b r i l p e n s e i m a n ­
d a r u m a h i s t ó r i a q u e 
a c o n t e c e u c á c o m i g o . 
V o s s e m e c ê s t ê m q u e 
d e s c u l p a r - m e p e l a m a ­
n e i r a c o m o v o u c o n t a r . 
M a s é q u e e u c á d e 
p o l í t i c a n ã o p e r c e b o 
n a d a o u q u a s e n a d a . 
E c o m o h a v e r i a d e pe r ­
c e b e r s e a g e n t e n e m 
p o d i a fa la r . M e s m o l e r 
e e s c r e v e r s a b e D e u s . 
E i s s o f o i p o r v o n t a d e 
e s a c r i f í c i o d o m e u p a i 
q u e D e u s t e n h a n o eter­
n o d e s c a n s o . M a s h á 
aí m u i t o b o a g e n t e q u e 
n ã o c o n h e c e u m a l e t r a 
d o t a m a n h o d e u m b o i . 
M a s c o m o e u ia d i z e n ­
d o h á u m v i z i n h o m e u 
q u e d e vez e m q u a n d o 
v e m a q u i à m i n h a c a s a 
e f a l a s e m p r e d e po l í ­
t i c a . O 2 5 d e A b r i l a s ­
s i m o 25 d e A b r i l assa ­

d o . U m b e l o d i a e l e 
p e r g u n t a - m e 6 T l A n i c a 
v o s s e m e c ê q u e é a f a ­
v o r d o 25 d e A b r i l res-
p o n d a - m e l á p o r q u e é 
q u e a E V A a n t e s d e s e r 
n a c i o n a l i z a d a d a v a l u ­
c r o s é a g o r a d á p r e ­
j u í z o . E v a i da í e u res -
p o n d i - i h e l o g o . ó ho ­
m e m d o d i a b o e e n t ã o 
v o s s e m e c ê a n t e s d o 25 
d e A b r i l t i n h a a l g u m a 
c a r r e i r a a q u i p a r a a a l ­
d e i a . E q u a n t a s t e m a g o ­
ra . E n t ã o v o s s e m e c ê 
n ã o vê q u e a n t e s s ó 
q u e r i a m o s l u c r o s e es -
t a v a m - s e b o r r i f a n d o p a ­
r a a s n e c e s s i d a d e s d o 
p o v o . E va i da í e l e m u ­
d a d e c o n v e r s a e c o m e ­
ç a a f a l a r d o t e m p o e 
d a c h u v a , q u e c h o v e u 
e s t e a n o . E n ã o q u e r e m 
v o s s e m e c ê s lá s a b e r 
q u e e l e m e sa i c o m 
es ta q u e n u n c a t i n h a 
c h o v i d o t a n t o s e n ã o 
a g o r a d e p o i s d o 2 5 d e 
A b r i l . S e c a l h a r o 25 
d e A b r i l t a m b é m t e m 
c u l p a d e t e r c h o v i d o 
t a n t o . Q u e r e m lá ve r . 
E n t ã o a d e u s e a t é a o 
m ê s q u e v e m . 

OS DEFICIENTES SAS OS MAIS AFECTA» 
COM A CRISE DE DESEMPREGO 

Festa de Natal na delegação de Setúbal 

DELEGAÇÃO DA ADFA E M SETÚBAL 
DINAMIZA ASSOCIATIVISMO 

C o m o j á f o i n o t i c i a d o , a 
d e l e g a ç ã o d a A D F A e m 
S e t ú b a l e s t á e m p e n h a d a 
n u m p r o g r a m a b a s t a n t e 
a m b i c i o s o d e d i n a m i z a ç ã o 
a s s o c i a t i v a . 

D i s p õ e j á e s t a d e l e g a ç ã o 
d e u m a s a l a d e c o n v í v i o , 
i n a u g u r a d a e m D e z e m b r o 
p a s s a d o , o n d e o s s ó c i o s 
t ê m à s u a d i s p o s i ç ã o j o g o s 
d e s a l ã o , t a i s c o m o t é n i s 
d e m e s a , d a m a s , x a d r e z , 
d o m i n ó , e t c , a l é m d e d is ­
p o r e m d e u m bar . A s a l a 

de c o n v í v i o e s t á t a m b é m 
e q u i p a d a c o m t e l e v i s ã o e 
r á d i o , t a m b é m à d i s p o s i ­
ç ã o d o s s ó c i o s . 

P a r a a l é m d a f e s t a d e 
N a t a l , q u e s e r e a l i z o u n o 
d i a 16 d e D e z e m b r o , a d e ­
l e g a ç ã o d e S e t ú b a l l e v o u 
a e fe i t o , n o p a s s a d o d i a 13 
d e J a n e i r o , u m a s e s s ã o d e 
p r o j e c ç ã o d e f i l m e s d e d e ­
s e n h o s a n i m a d o s . 

E n t r e t a n t o e s t e v e p r o g r a ­
m a d a u m a d e m o n s t r a ç ã o 

d e T i r o a o A r c o p a r a o 
d i a 27 d e J a n e i r o q u e s ó 
n ã o s e r e a l i z o u d e v i d o a o 
m a u t e m p o . E s t a d e m o n s ­
t r a ç ã o d e s t i n á v a - s e e s s e n ­
c i a l m e n t e às c r i a n ç a s d a s 
e s c o l a s d e S e t ú b a l , d e v e n ­
d o p a r t i c i p a r a e q u i p a d e 
T i r o a o A r c o d a s e d e d a 
A s s o c i a ç ã o . O p o r t u n a m e n ­
t e t e r á l u g a r a q u e l e e n c o n ­
t r o d e s p o r t i v o que o m a u 
t e m p o n ã o p e r m i t i u q u e s e 
r e a l i z a s s e n o d i a 27 d e Ja­
n e i r o . 

Bar da delegação de Setúbal 

Q u a n d o s e v e r i f i c a 
u m a u m e n t o d e d e s e m ­
p r e g o n e m t o d o s o s c i ­
d a d ã o s s ã o a f e c t a d o s 
d e f o r m a i g u a l . S ã o o s 
m a i s c a p a z e s f í s i c a e 
p r o f i s s i o n a l m e n t e o s 
m e n o s a f e c t a d o s . O s 
d e f i c i e n t e s , p o r e x e m ­
p l o , s ã o o s q u e m a i s 
n o t o r i a m e n t e s o f r e m a s 
c o n s e q u ê n c i a s d o d e ­
s e m p r e g o . C o n s i d e r a , 
d o s m e n o s c a p a z e s , e m 
t o d o s o s a s p e c t o s , p e ­
l o s e m p r e s á r i o s , o s d e ­
f i c i e n t e s s ã o , o b v i a ­
m e n t e , o s p r i m e i r o s a 
s e r e m d i s p e n s a d o s 
q u a n d o h á r e d u ç ã o d e 
p e s s o a l e o s ú l t i m o s a 
s e r e m a d m i t i d o s q u a n ­
d o s u r g e m v a g a s . 

C o m o u t r o s s e c t o r e s 
d a p o p u l a ç ã o a c o n t e c e 
o m e s m o , c o m as m u ­
l h e r e s , p o r e x e m p l o . 

N o q u e d i z r e s p e i t o 
a o s d e f i c i e n t e s , s e m 
c o n h e c e r m o s c o n c e r t a -
m e n t e e x p e r i ê n c i a s e s ­
t r a n g e i r a s , c o n s t a t a ­
m o s , a t r a v é s d a n o s s a 
p r ó p r i a e x p e r i ê n c i a , q u e 
a r e g r a é e x a c t a m e n t e 
e s s a . N o s ú l t i m o s a n o s , 
e m P o r t u g a l , a p e r c e n ­
t a g e m d e d e s e m p r e g a ­
d o s e m r e l a ç ã o à p o ­
p u l a ç ã o a c t i v a t e m a u ­
m e n t a d o a s s u s t a d o r a ­
m e n t e . T a m b é m a s s u s ­
t a d o r a m e n t e t ê m su r ­
g i d o a s d i f i c u l d a d e s d e 
c o l o c a ç ã o d o s d e f i c i e n ­
t e s n ó t r a b a l h o n o s ú l ­
t i m o s t e m p o s . 

S e n d o o d i r e i t o a o 
t r a b a l h o u m d o s d i r e i ­
t o s f u n d a m e n t a i s c o n ­
s i g n a d o s n a C o n s t i t u i ­
ç ã o d a R e p ú b l i c a Por­
t u g u e s a , c a d a v e z m a i s 

p o r t u g u e s e s se v ã o p r i ­
v a n d o d o e x e r c í c i o des ­
s e d i r e i t o f u n d a m e n t a l 
e, l o g o , c a d a v e z m u i ­
t o s m a i s p o r t u g u e s e s 
d e f i c i e n t e s . 

C o n s i d e r a d a , o b v i a ­
m e n t e , g r a v e a s i t u a ç ã o 
d e t o d o s q u a n t o s s e 
t ê m p r i v a d o d o a c e s s o 
a o t r a b a l h o , p a r t i c u l a r ­
m e n t e g r a v e é es ta s i ­
t u a ç ã o p a r a o s d e f i c i e n ­
t e s , j á q u e a r e a l i z a ç ã o 
a t r a v é s d o t r a b a l h o 
c o n s t i t u i p a r a e s t e s a 
ú n i c a m o l a i m p u l s i o n a ­
d o r a d a s u a r e a l i z a ç ã o 
p l e n a e m s o c i e d a d e . 

T e n d o e m v i s t a e s t e 
r a c i o c í n i o , e m P o r t u g a l , 
t a l c o m e m m u i t o s o u ­
t r o s p a í s e s , o f u t u r o 

i m e d l t o n ã o s e a f i g u r a 
m u i t o p r o m i s s o r p a r a 
o s d e f i c i e n t e s , j á q u e 
o a m a n h ã d o d e s e m ­
p r e g o v a i c r e s c e n d o 
d e f o r m a m u l t o a c e l e ­
r a d a . 

E m 1969 , n o s p a í s e s 
c a p i t a l i s t a s , o d e s e m ­
p r e g o a t i n g i a c e r c a d e 
6,5 m i l h õ e s d e p e s s o a s , 
t e n d o es te n ú m e r o s i d o 
e l e v a d o p a r a 11 m i ­
l h õ e s e m 1973 e 18 m i ­
l h õ e s e m 1978 . 

C o m e s t a p a n o r â m i ­
c a , f á c i l é c o n c l u i r q u e 
n e s t e s p a í s e s m u l t a s 
p e s s o a s c o m d e f i c i ê n . 
c i a s p e r m a n e n t e s v ê e m -
•se d e s t i t u í d a s d e f i n i t i ­
v a m e n t e d o d i r e i t o ( i n a ­
l i e n á v e l ) a o t r a b a l h o . 

ESTODIO FOTOGRÁFICO 
DA 

ADFA 
F O T O G R A F I A A C O R E S E A P R E T O E B R A N C O 

V E N D A D E A R T I G O S F O T O G R Á F I C O S 

R E P R O D U Ç Õ E S D E F O T O G R A F I A S 

M E S M O M U I T O A N T I G A S 

R E P O R T A G E N S E M C A S A M E N T O S , 

B A P T I Z A D O S , B A N Q U E T E S , E T C . 
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QUEM ACODE A SGU RANÇA 
NO TRABALHO 

A o l e r , n o u t r o d i a , d e - d o r e s , a i n d a n ã o t o m a -
p o i m e n t o s n o â m b i t o d o r a m c o n s c i ê n c i a d o v a l o r 
« i n q u é r i t o » q u e u m p e ­
r i ó d i c o d a C a p i t a l l a n ç o u 
n u m a l o u v á v e l i n i c i a t i v a 
d e e s c l a r e c i m e n t o a o s 
s e u s l e i t o r e s , d e p a r o u - s e , 
a d a d o p a s s o , c o m a s e ­
g u r a n ç a d o t r a b a l h o , n a 
l i s t a g e m d o s P O N T O S 
M A I S I M P O R T A N T E S 
q u e e x i g i a m s o l u ç ã o , n o 
M i n i s t é r i o d o T r a b a l h o . 

J á n ã o é s e m t e m p o ! 
D i s s e m o s . 

N a r e a l i d a d e , l o g o a p ó s 
a p r i m e i r a g u e r r a m u n ­
d i a l , a p a r e c e m e m F r a n ­
ç a c a r t a z e s d e s e g u r a n -

d a s u a i n t e g r i d a d e f í s i c a 
n o t r a b a l h o ? 

n o u t r o d e p a r t a m e n t o N ã o t e r á c h e g a d o a a l -
m a i s v o s a c i o n a d o , o n d e t u r a d e t e n t a r o u t r a e x -
u r a m e s m o o r g a n i g r a m a 
o u o u t r o m a i s a d a p t a d o 

P o i s c o n f o r t a - n o s c o - p o d e r á p e r m i t i r m e l h o r 
n h e c e r q u e m s a i b a q u e o r g a n i z a ç ã o , só p e l a e i r ­

as c r i s e s e c o n ó m i c a s s a o 
i n t e r d e p e n d e n t e s d o s 
p r o b l e m a s s o c i a i s m a i s 
r e l e v a n t e s e q u e n ã o r e ­
c e i a m c o r r e r r i s c o s a o 
t o m a r a d e c i s ã o p o l í t i c a 
d e i n c l u i r a s e g u r a n ç a 
d o t r a b a l h o n a l i s t a g e m 
d o s P O N T O S M A I S I M ­
P O R T A N T E S q u e e x i ­
g e m s o l u ç ã o . 

E a t é e s t e s p o n t o s m a i s 
i m p o r t a n t e s f o r a m , q u a n -

c u s t â n c i a d e f a c u l t a r l i ­
g a ç õ e s m a i s f á c e i s ? 

J u l g a - s e q u e , a s e g u ­
r a n ç a n o t r a b a l h o n ã o 
p o d e s e r v i s t a i s o l a d a ­
m e n t e m a s p e l o c o n t r á ­
r i o e l a s u r g e i n t e g r a d a 
n u m c o n t e x t o d o n d e 
m u i t o h á q u e e s p e r a r , 
m a s q u e r e q u e r , f u n d a ­
m e n t a l m e n t e , u m a f i r m e 
v o n t a d e p o l í t i c a g l o b a l 
d e a c ç ã o n o s e n t i d o d e 

p e r i ê n c i a , p r o c u r a n d o 
u m a v o c a ç ã o , p o r v e n t u ­
r a , m a i s a d e q u a d a ? 

C e r t o é q u e se t e m 
m a r g i n a l i z a d o a s e g u ­
r a n ç a n o t r a b a l h o , n ã o 
se e n c o n t r a n d o q u e m 
l u t e p o r e l a ! 

H á u m A s s e n t o d o S u ­
p r e m o T r i b u n a l A d m i ­
n i s t r a t i v o d e 29 d e J a ­
n e i r o d e 1969, q u e , d e ­
p o i s d e c o n s i d e r a n d o s d i ­
f í c e i s d e c o n t e s t a r , c o n ­
c l u i n o s p r e c i s o s t e r m o s : 

« O s a l á r i o a u f e r i d o p e ­
l o t r a b a l h a d o r q u e s o f r e 

ç a e d i t a d o s p e l a A s s o c i a - t o a n ó s , b e m e q u a c i o n a - o p e r a r t r a n s f o r m a ç õ e s d e c e r t o g r a u d e i n c a p a -
ç ã o d o s I n d u s t r i a i s d e 
F r a n ç a , c o m o f o r m a d e 
p r o p a g a n d a c o n t r a os 
a c i d e n t e s d e t r a b a l h o . 

E r a m os e m p r e s á r i o s 
f r a n c e s e s a e n f o r m a r a 
P o l í t i c a d e S e g u r a n ç a n o 
T r a b a l h o p r e c o n i z a d o 
p e l o J a p ã o e I s r a e l : O 
P A Í S N Ã O É T A O R I C O 
Q U E P O S S A D E S P E R ­
D I Ç A R M Ã O D E O B R A ! 

E p o r c á ? Q u e se t e m 
f e i t o p e l a s e g u r a n ç a n o 
t r a b a l h o ? 

N o e n t a n t o , a i n d a t e -

d o s , e m d o i s t i p o s d e 
p r o b l e m a s , c o m o s e r i a 
n a t u r a l : os d e n a t u r e z a 
i n t e r n a r e l a t i v o s à e s ­
t r u t u r a e o r g a n i z a ç ã o 
d o s S e r v i ç o s d o M i n i s t é ­
rio ( n o c a s o v e r t e n t e , 
c o m o a t r á s f i r o u d i t o , 
o d o t r a b a l h o ) e os d e -

d e m e n t a l i d a d e , r e n u n - c i d a d e p e r m a n e n t e d e 
c i a n d o a o e g o í s m o e o p - t r a b a l h o , p o r v i r t u d e d e 
t a n d o p e l o i n t e r e s s e c o - a c i d e n t e d e t r a b a l h o o u 
m u m . d o e n ç a p r o f i s s i o n a l é 

O a r t . ° 23.° d a D e c l a - a c u m u l á v e l c o m a i n -
r a ç ã o U n i v e r s a l d o s D i - d e m n i z a ç ã o t r a d u z i d a e m 
r e i t o s d o H o m e m r e f e r e q u a l q u e r e s p é c i e d e 
n o s e u n * 1.° « T o d o s t ê m p r e s t a ç ã o , q u e l h e f o i 
d i r e i t o ( . . . ) a c o n d i ç õ e s c o n c e d i d a p o r c a u s a d a -

c o r r e n t e s d a s l i g a ç õ e s e q u i t a t i v a s e s a t i s f a t ó r i a s q u e l e a c i d e n t e o u d a q u e -
c o m o e x t e r i o r , n o m u n ­
d o d o t r a b a l h o . 

E s t a m e t o d o l o g i a , p a -
r e c e - n o s , p o i s , b e m a j u s ­
t a d a ; só q u e n e s t e s e ­
g u n d o g r u p o d e p r o b l e -

m o s e m p r e s a s o n d e m o r - m a s c o n s i d e r a o d e p o i -
r e m , p o r a n o , e m c o n s e ­
q u ê n c i a d e a c i d e n t e s d e 
t r a b a l h o , 1 p o r 1000 
a g e n t e s d o e f e c t i v o , 
q u a n d o é c e r t o q u e e m 
a c t i v i d a d e s i d ê n t i c a s n o 
e s t r a n g e i r o n ã o p e r d e m 
a v i d a m a i s q u e 1 p o r 
10 000. 

E q u a n t o à g r a v i d a d e 
d o s a c i d e n t e s , s ã o c o r ­
r e n t e s a b s e n t i s m o s d a 
o r d e m d e 20 a 30 d i a s d e 
d o e n ç a p o r a c i d e n t e i 

S e r á q u e o s r e s p o n s á ­
v e i s p e l a s n o s s a s e m p r e ­
sas a i n d a n ã o se a p e r c e ­
b e r a m c.e q u a n t o c u s t a m , 
p a r a a l é m d o q u e p a g a m 
aos t r a b a l h a d o r e s c o m 
b a i x a , os p r i m e i r o s s o ­
c o r r o s e a a s s i s t ê n c i a 
c l i n i c a a o s s i n i s t r a d o s ; 
as p e i d a s d e t r a b a l h o p e ­
l o s c o m p a n h e i r o s q u e 
s o c o r r e m os s i n i s t r a d o s 
e p e l a s h i e r a r q u i a s q u e 
d e q u a l q u e r f o r m a i n t e r ­
v é m n o s a c i d e n t e s ; a d i ­
m i n u i ç ã o d a p r o d u ç ã o 
d u r a n t e a s u b s t i t u i ç ã o 
d o s s i n i s t r a d o s e e n q u a n ­
t o a r e a d a p t a ç ã o d e s t e s ; 
d e s p e s a s c o m a r e c l a s s i ­
f i c a ç ã o d o s s i n i s t r a d o s , 
q u a n d o f o r c a s o d i s s o ; 
d e s p e s a s c o m a r e p a r a ­
ç ã o d a s m á q u i n a s e e q u i ­
p a m e n t o s e a t é as d e s ­
p e s a s j u d i c i a i s ? ! 

E os q u a d r o s d a l i n h a 
d e p r o d u ç ã o a i n d a n ã o 
a c r e d i t a m q u e a p r o d u ­
t i v i d a d e e o a b s e n t i s m o 

m e n t o d o M i n i s t é r i o d o 
T r a b a l h o d i f i c u l d a d e s d e ­
c o r r e n t e s d a « c a r ê n c i a 
d e m e i o s p a r a l e v a r a 
c a b o u m e f e c t i v o e s f o r ­
ç o n o c a m p o d a h i g i e n e 
e s e g u r a n ç a n o t r a b a l h o » 
e é a q u i q u e n o s m e r e c e 
a l g u m r e p a r o . 

É q u e a n t e s d o 25 d e 
A b r i l d e 1974, j á a S e ­
g u r a n ç a n o T r a b a l h o e s ­
t a v a i n t e g r a d a n o M . T . 
e e m b o r a s o b l e g i s l a ç ã o 

d e c e r t o m o d o p r o g r e s ­
s i s t a , s a l v o n o q u e t o c a 
a o s a c i d e n t e s « i n i t e n e -
r e » , t r a d u z i a - s e e m e f e i ­
t o s p l a t ó n i c o s . 

E p o r q u ê ? 
N o f u n d o , p o r q u e n ã o 

se e s t a n d o ' s e n s i b i l i z a d o 
p a r a a i m p o r t â n c i a q u e 
os p r o b l e m a s s o c i a i s t ê m 
n o d e s e n v o l v i m e n t o e c o ­
n ó m i c o e c o n s e q u e n t e ­
m e n t e q u a n t o a t o d o s 
d i z r e s p e i t o c o n t r i b u i u , 

p a r a u m a m u d a n ç a d e 
m e n t a l i d a d e , m a i s d i f í ­
c i l se t o r n a v e n c e r a 
i n é r c i a d o s t a t u q u o e 
a r r a n c a r p a r a u m a r e e s ­
t r u t u r a ç ã o s e g u n d o a v o ­
c a ç ã o d o s a s s u n t o s ! 

N o c a s o v e r t e n t e , p a ­
r e c e n ã o se e n c o n t r a r o 
D e p a r t a m e n t o d e E s t a ­
d o d o T r a b a l h o e m c o n ­
d i ç õ e s d e d a r r e s p o s t a 
a o s p r o b l e m a s d a S e g u ­
r a n ç a d o T r a b a l h o , c o m o 
n ã o d e u n u n c a . 

d e t r a b a l h o » ( . . . ) . 
O a r t . ° 53 .° d a C o n s t i ­

t u i ç ã o d a R e p ú b l i c a P o r ­
t u g u e s a , c o n s a g r a : « T o ­
d o s os t r a b a l h a d o r e s , 
s e m d i s t i n ç ã o d e i d a d e , 
s e x o , r a ç a , n a c i o n a l i d a d e , 
r e l i g i ã o o u i d e o l o g i a t ê m 
d i r e i t o : 

( . . . ) c ) à p r e s t a ç ã o d o 
t r a b a l h o e m c o n d i ç õ e s 

l a d o e n ç a . » 
E , q u e m c o n h e c e e s t e 

A S S E N T O ? 
Q u e m c u m p r e ? ! 
H á e m p r e s a s q u e r e i n ­

t e g r a m o s s e u s s i n i s t r a -
d e t r a b a l o , a q u e m p a ­
g a m as p e n s õ e s a t r i b u í ­
d a s p e l o s T r i b u n a i s d e 
T r a b a l h o , m a s r e t i r a m -
- l h e s , d o s v e n c i m e n t o s , a 

d e h i g i e n e e s e g u r a n ç a ; » i m p o r t n e i a c o r r e s p o n d e n -
E o a r t . ° 54.° o b r i g a o 

E s t a d o : « I n c u m b e a o E s ­
t a d o a s s e g u r a r as c o n d i ­
ç õ e s d e t r a b a l h o ( . . . ) a 
q u e os t r a b a l h a d o r e s t ê m 
d i r e i t o , n o m e a d a m e n t e : 

( . . . ) c ) A e s p e c i a l p r o ­
t e c ç ã o d o t r a b a l h o d a s 
m u l h e r e s d u r a n t e a g r a ­
v i d e z e a p ó s o p a r t o , 
b e m c o m o d o t r a b a l h o 
d o s m e n o r e s , d o s d i m i ­
n u í d o s e d o s q u e d e s e m ­
p e n h a m a c t i v i d a d e s p a r ­
t i c u l a r m e n t e v i o l e n t a s 
o u e m c o n d i ç õ e s i n s a l u ­
b r e s , t ó x i c a s o u p e r i g o ­
sas .» 

E a t é os p r o g r a m a s 
d o s d i v e r s o s g o v e r n o s 
p ó s - 2 5 d e A b r i l t ê m r e ­
f e r i d o a s e g u r a n ç a d o 
t r a b a l h o , a i n d a q u e , m a i s 
o u m e n o s , t i m i d a m e n t e . 

P o r é m , os r e s u l t a d o s 
e s t ã o à v i s t a ! 

R e s t a - n o s , p o r t a n t o , 
e n c a r a r a r e a l i d a d e : 

A t é a g o r a , t e m o s a c t i ­
v i d a d e s o n d e m o r r e m 10 
v e z e s m a i s t r a b a l h a d o ­
r e s , e m c o n s e q u ê n c i a d e 
a c i d e n t e s d e t r a b a l h o , 
q u e n a s a c t i v i d a d e s i d ê n ­
t i c a s n o e s t r a n g e i r o ; h á 
l e g i s l a ç ã o s o b r e s e g u r a n ­
ç a d o t r a b a l h o q u e p r o ­
t e g e os t r a b a l h a d o r e s , 
a i n d a q u e t i m i d a m e n t e ; 

t e a p e n s ã o , c o m o p r e ­
t e x t o d e n ã o s e r j u s t o , 
n o m e s m o t r a b a l h o , a u ­
f e r i r e m v e n c i m e n t o s s u ­
p e r i o r e s só p e l a c i r c u n s ­
t â n c i a d e s e r d e f i c i e n t e . 

O r a , o q u e p r e t e n d e o 
r e f e r i d o a s s e n t o é q u e o 
vencimento seja igual 
para trabalho igual e q u e 
a d i f e r e n ç a n a i m p o r t â n ­
c i a p e r c e b i d a p e l o s i n i s ­
t r a d o , s e j a a p e n s ã o c o r ­
r e s p o n d e n t e à d i m i n u i ­
ção n a c a p a c i d a d e g e r a l 
d o g a n h o ! 

Q U E M A C O D E À S E ­
G U R A N Ç A N O T R A B A ­
L H O ? ! 

M I L H O F E R R O 
S ó c i o n.° 4908 

QUAL E A CORRECTA? 
1 — O Mosteiro dos Jerónimos, obro por­

tuguesa do século X V I , pertence ao 
est i lo 
a) Gót ico 
b) Manue l ino 
c) Barroco 

2 — O inventor da prensa t ipográ f ica fo i 
a) Gut tenberg 
b) Edison 
c) B Frankl in 

3 — A foz de um rio é onde ele 
a) Começa 
b) Acaba 

4 — A rã é um 
a) Batráquio 
b) Mamí fe ro 
c ) Peixe 

5 — Números primos são aqueles que 
apenas são divisíveis por si e pela 
unidade 
a) Sim 
b) Não 

6 — O ú l t imo rei da 1.° Dinast ia que fo i 
uma das causas das movimentações 
populares que cu lm inaram com o 
Revolução de 1383-85 chamava se 
a) João 
b) Dinis 
c) Fernando 

7 — O r io mais compr ido do mundo é 
a) Amazonas 
b) Mississipi 
c) Reno 

8 — A cap i ta l da Venezuela é 
a) Boga tá 
b) Guadala jara 
c) Caracas 

9 — A cap i ta l da província portuguesa 
da Estramadura é a c idade de 
a) Lisboa 
b) Santarém 
c) Leir ia 

10 — Que ar te celebr izou nomes como Ve­
lasquez, Goya e Rembrant? 
a) Pintura 
b) L i te ra tura 
c) Música 
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SÓCIOS DE VISEU 
TAMBÉM ESTARÃO EH LISBOA NO DIA H OE MAIO 

Como já é do conhecimen­
to geral, a ADFA vai levar a 
efeito iniciativas visando assi­
nalar mais um ano de vida. 
Estão previstas diversas ac­

ções a nível nacional e em 
Viseu vai realizar-se um es­
pectáculo de variedades em 
princípios de Maio. E porquê 
a realização desse espectá-

b a l h o ; 

P o r é m , h á p a í s e s d a 
t r i l h a m c a m i n h o s o p o s - E u r o p a , o n d e o s D e p a r - s u ^ m , " m a " s t a g e m d e 
t o s e p o r i s s o m e s m o t a l - t a m e n t o s d e E s t a d o d o s P r i o r i d a d e s o n d e fagura-
v e z v a l h a a p e n a p i o - A s s u n t o s S o c i a i s se o c u - v a e m P 0 8 1 ? 3 0 d e d e f t a ' 
m o v e r a p r e v e n ç ã o d e C a r a d a S e g u r a n ç a d o 9 u e a s e g u r a n ç a n o t r a -
a c i d e n t e s ? T r a b a l h o , c o m e f i c i ê n -

E os s i n d i c a t o s c o n t i -
n u a m a n ã o e s t a r s e n s i - S e r á q u e j á s e r e f l e c -
b i l i z a d o s p a r a a i m p o r - t i u p a r a a d m i t i r q u e n a 
t â n c i a d a s e g u r a n ç a d o c o n j u n t u r a o s m e i o s d e 
t r a b a l h o n a d e f e s a d o s q u e h á c a r ê n c i a n o D e -
i n t e r e s s e s d o s t r a b a l h a - p a r t a m e n t o E s t a t a l d o 
d o r e s ? t r a b a l h o p o d e r ã o , p o r -

E os p r ó p r i o s t r a b a l h a ? v e n t u r a , s e r s u f i c i e n t e s 

«0 JORNAL» 
DA ADFA SOBRE «OS ANOS DO SÉCULO» 

A p e d i d o d o s e m a n á r i o m a i o r e x p a n s ã o d o País, 
« O J o r n a l » a D i r e c ç ã o a D i r e c ç ã o d a Assoc iação 
C e n t r a l d a Assoc iação en - d e i x a c l a r a a sua d i sco r -
v i o u à q u e l e p e r i ó d i c o u m d â n c i a c o m a f o r m a c o m o 

O D e p a r t a m e n t o E s t a - d e p o i m e n t o sob re a ques - se t e n t a desv ia r a ques -
t a l q u e se t e m o c u p a d o t ã o d e « O s A n o s d o Sé- t ã o d a g u e r r a c o l o n i a l d a 
d a S e g u r a n ç a d o T r a b a - c u l o » , q u e f o i p u b l i c a d o d iscussão p ú b l i c a , o q u e 
l h o ( M i n i s t é r i o d o T r a - n a s u a e d i ç ã o d o passado faz r e l e m b r a r os m é t o d o s 
b a l h o ) é d i f e r e n t e d o d e d i a 30 d e M a r ç o . d o r e g i m e fascista. I n t e r - d e Maio) podem entrar em 
o u t r o s p a í s e s d a E u r o p a N e s t e d e p o i m e n t o , p u - roga-se ass im a A D F A : contac to c o m a delegação d » 

4.x • J » F . . . . R . .  r . ~ . . . „ , „ . Vfseu para informações m a l * 
( M i n i s t é r i o d o s A s s u n - b h e a d o n u m d o s j o r n a i s q u e m , h o j e , t e m m e d o d e d e t a t h í J J a $ 0 mfr j j r i v f pc« -
t o s S o c i a i s ) , m a i s p r e s t i g i a d o s e d e d i s c u t i r a g u e r r a c o l o n i a l ? tjytt. 

culo poucos dias antes do 
dia 14 de Maio? A resposta 
é esta: é que na semana se­
guinte será o ponto alto das 
comemorações em Lisboa • 
n inguém vai querer faltar. Ha­
verá em Lisboa uma grande 
festa e convívio. No Coliseu, 
um espectáculo de varieda­
des e deverá ter o mesmo br i ­
lho d o ano passado ou maiof, 
haverá confraternização, tíee-
porto (vai lá uma equipa d e 
Viseu} e ainda outras co isa* . 

Dado que a lgun* associa­
dos tèm manifestado «norma 
interesse em k a Lisboa nes­
se fim-de-semana, a delega-
ção d e Viseu resolveu dar «* • 
sa oportunidade a quem o de­
sejar, abr indo inscrições para 
uma excursão em autocarro. 
Ass im, todos os camarada* 
interessados em tr a Lisboa 
nesse fim-de-semana (12 • 13 
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D A P R I M E I R A 
t 

i ANOS Di ABANDONO t PRIVAÇ 
Os militares que ficaram deficientes durante a Pri­

meira Grand. Guerra (1914-1918) constituíram, desde 
que a Guerra Colonial começou a produzir os seus defi­
cientes, num espelho para estes últimos. Um espelho, 
diga-sc, cujas imagens reflectidas eram deveras negras 
para amedrontarem quantos nele se olhavam. 

Esta é uma história que a A D F A tem presente e 
que se tem contado no dia a dia du vida associativa, 
que esta sempre presente em todas as fases dc luta e 
consolidação dos direitos dos deficientes das Forças 
Armadas. 

Contemplados por legislação dispersa, os deficientes 
da Primeira Grande Guerra (considerados nessa altura 
inválidos) foram, em 1929, abrangidos pelo Código de 
Inválidos (decreto-Iei n." 16 443). 

Com uma estrutura muito semelhante ao actual de­
creto dos Deficientes das Forças Armadas* (decreto-lci 
n.11 43/76), o Código dc inválidos continha todas as dis­
posições legais que regulavam a situação dos então 
inválidos dentro do espírito de justiça e «do direito ã 
reparação que assiste aos cidadãos portugueses que, no 
cumprimento do serviço militar, se invalidaram na defe­
sa da Pátria» (art.0 Aliás, o decreto-lci n.° 43/76 
correspondeu muito à reivindicação que os deficientes 
da Primeira Grande Guerra vinham fazendo durante 
quase 40 anos, para que o Código de Inválidos entrasse 
novamente em vigor, já que, no essencial, corresponde 
àquela lei de 1929, apenas simplificado em vários as­
pectos, quanto à forma, c consignando princípios actua­
lizados de reabilitação e integração social dos deficientes, 
quanto ao conteúdo. 

Mas foi curta a vida desta lei que reconhecia um 
conjunto justo dc direitos àqueles que se haviam defi-
cientado no cumprimento do serviço militar. Em 1937, 
o decrcto-lei n.° 28404 revogou pura e simplesmente o 
Código de Inválidos, ficando ainda banidos todos os 
direitos nele consignados e congeladas definitivamente 
as pensões que os deficientes, nos termos desse memo 
código, recebiam, conforme refere o art.0 22.° daquele 
decreto publicado em 31 de Dezembro de 1937 — «As 
pensões dos actuais militares e inválidos de guerra eon-
sideram-se definitivamente fixadas no montante que a 
cada um está presentemente atribuído, cessando para os 
mesmos militares ou inválidos o direito à promoção .es­
tabelecido pelo Código de Inválidos, que será havido 
como revogado pelo presente diploma». 

Cerceados assim os direitos dos deficientes militares 
com o art." 22.°, o art.0 23.° acrescenta, sarcasticaniente, 
já antevendo o futuro que lhes estava reservado, o se­
guinte: «Em relação aos militares, embora na situação 
de reserva ou reforma, que faleçam em estado de 
reconhecida pobreza, poderão ser pagas as despesas de 
funeral e enterramento, não excedentes porém, em caso 
algum, ao quantitativo do vencimento ou pensão men­
sal do falecido». 

E, logo a seguir, o uri. 24.° do mesmo decreto-Iei 
completa o quadro das perspectivas que a partir daí 
se abriam para o futuro dos deficientes militares nos 
seguintes termos: «O Governo poderá fazer internar no 
Asilo dos Inválidos Militares os antigos combatentes 
que, sofrendo de enfermidades adquiridas ou relaciona­
das com o serviço de campanha, se encontrem em estado 
de reconhecida pobreza e não recebam do Estado qual­
quer pensão». 

E foi esta vida, talhada pelo decreto-Iei n." 28 404 
de 31 de Dezembro de 1937, que os deficientes mili­
tares de facto viveram até 20 de Janeiro de 1976, altura 
era que foi publicado o decreto-Iei n.° 43/76 que, actual­
mente, regula a situação dos deficientes das Forças Ar­
madas incluindo os designados inválidos da Primeira 
Grande Guerra. 

A situação a que foram votados os deficientes mili­
tares em 1937 constitui um dos actos mais marcantes 
da política anti-socíal do regime fascista, num acto de 
espezinbamento e abandono daqueles que colocaram as 
suas vidas ao serviço das Forças Armadas e da Nação 
e que deveriam ser objecto dc especial reconhecimento 
do direito à reparação pelos danos sofridos como, aliás, 
o Código de Inválidos reconhecia. 

Este um exemplo e uma lição que os deficientes das 
Forças Armadas não esquecem. Esta uma afronta que 
os chamados inválidos da Primeira Grande Guerra não 
perdoam. 

Ainda hoje (poucos ainda vivos) os deficientes mili­
tares que se deficientaram nos campos de batalha em 
França de 1916 a 1918 deixam transparecer bera a sau 
revolta pela injustiça de que foram alvos. 

A qualquer momento a história pode repetir-se, os 
deficientes as Forças Armadas têm disso consciência. 

O acto de revogação do Código de Inválidos em 
1937 não enfrentou quaisquer dificuldades. Foi um acto 
administrativo simples que, para além da revolta em 
que lançou os então chamados inválidos de guerra (mas 
sem expressão organizada e sem resistência eficiente), 
contou com a passividade forçada de todo o povo 
mantido no alheamento e ignorância destas coisas e 
com — o que é muito grave e não se pode esquecer — 
a complacência das Forças Armadas. 

Que as Forças Armadas não permitissem a consuma­
ção desse acto era de facto o que delas se deveria exi­
gir. Mas não, toi-lhcs indiferente que o governo retirasse 
lodos os direitos àqueles que nelas serviram e nelas se 
deficientaram. 

Os deficientes das Forças Armadas, nos últimos tem­
pos, têm desenvolvido um trabalho bastante intenso 
junto dos vários sectores das Forças Armadas, aler-
tando-os para o dever que não podem enjeitar dc defen­
derem os seus próprios deficientes. 

Mas, tal como cm 1937, novos ventos poderão so­
prar e então tudo poderá ser barrido, surgindo, inclu­
sivamente, de novo a complacência das Forças Arma­
das perante actos deste tipo. Mas, para isso os defi­
cientes das Forças Armadas também estão, pela sua 
parte, alerta e constituem um obstáculo que não poderá 
ser ignorado. 

Q U A T R O M O R T O S 
E D O Z E F E R I D O S 
N Ã O Ê N O T I C I A D E G U E R R A 

Não é not ic ia de guerra, 
não! Nem tampouco de aci ­
dente de aviação! 

«4 M O R T O S E 12 F E R I ­
DOS E A B A R R A G E M D A 
AGUIEIRA!-» Anunc iavam 
os periódicos de 7 de M a r ­
ço, f indo. 

«Por se ter desprendido 
u m andaime», acrescenta­
vam, em título de ca ixa a l ­
ta, d is frutando lugar de 1.° 
página. 

Pudera ! Tratava-se de 
grande catástrofe, a que 
felizmente não estamos h a ­
bituados, sobretudo por 
queda de andaimes. 

Realmente, há legislação 
específica sobre as condi ­
ções de segurança dos a n ­
daimes, sendo até da mais 
progressista, pois proíbe a 
utilização de bailéus que, 
como se sabe, são sempre 
perigosos; mas de que ser­
virá isso, se a legislação 
não se cumpre? ! 

Desde que não exista es­
pir i to de prevenção de ac i ­
dentes, a elaboração da le­
gislação de n a d a serve. 

A Imprensa chamou a 
atenção deste grande ac i ­
dente, como costuma, refe-
r ir -se ao dia da árvore, ou 
mesmo, ao ano mund ia l da 
criança. 

Mas será isto suficiente? 
Ou teremos que tomar es­
tas in ic iat ivas , apenas co­
mo base de par t i da para 
u m a promoção, no sentido 
de cu l t i var a árvore e de­
senvolver a criança? 

É o que se propõe para 
a prevenção de acidentes. 

Pasado a inda não 1 mês, 
já ninguém se lembra da 
queda do andaime da bar­
ragem d a Aguie ira, para 
além das famílias das víti­
mas e seus amigos mais 
íntimos. 

Quem não está interes­
sado em manter v i va a 
lembrança dos grandes ac i ­
dentes, pa ra promoção do 
inquérito de prevenção? 

N a realidade, depois do 
25 de A b r i l a lguma coisa 
se t em feito pel? reab i l i ­
tação dos sinistrados, a i n ­
da que não tanto quanto 
.seria para desejar. 

Mas pela prevenção de 
acidentes, então, é que n a ­
da tem sido feito! 

A Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, 
recomenda no seu art . 0 23.° 
«Todos têm direito ao t r a ­
balho (...) a condições 

equitativos e satisfatórios 
de trabalho...». 

A Constituição da Re ­
pública Portuguesa consa­
gra no art." 53.°: «Todos 
os trabalhadores (...) t em 
dire i to : C) à prestação do 
trabalho em condições de 
higiene e segurança;». 

O Ministério do T r a b a ­
lho, dispõe da Direcção Ge ­

ral de Higiene e Seguran­
ça do Trabalho. 

O Sistema de Segurança 
Social , cr iado pelo DC 594/ 
/77 de 31-12, integra o De­
partamento de Acidentes 
de Traba lho e Doenças 
Profissionais. 

Mas, que se tem feito 
em matéria de Prevenção 
de Acidentes? 

A C O L U N A D O Z A N G Ã O 
Estávamos a preparar a 

saída deste número do nos­
so E L O quando recebemos 
a grata visita do amigo zan­
gão. 

— A inda tem um lugar­
zinho para mim? — Pergun­
tou o zangão à rapaziada da 
Redacção. 

Era um bocado «aperta­
do», mas com um bocadi­
nho de boa vontad: o d i ­
rector acedeu. Aliás as «re­
flexões» do nosso bom ami­
go zangão são bastante apre­
ciadas por quem as ouve e 
por quem as lê. 

— Diga lá de sua justiça 
amigo zangão — disse o d i ­
rector do E L O . 

— Bem meus amigos — 
continuou o zangão — hoje 
venho colocar-vos umas per­
guntas para as quais não 
encontro respostas. 

— O diabo — exclamou 
o redactor de serviço. — 
Que irá daí sair? 

— Ora cá vão. Digam-me: 

a Banca foi nacionalizada 
ou não? 

— Fo i respondemos. 
— Então expliquem-me a 

razão pela qual cada Banco, 
por s i , gasta tanto dinheiro 
em publicidade? 

Como tivéssemos ficado 
calados, o zangão conti­
nuou: 

— Não consigo 4 perceber 
porque motivo a televisão, 
por exemplo, anuncia que 
depositando no Banco tal o 
nosso dinheiro é que está 
mais seguro? 

— U m Banco diz que é 
o melhor. Logo outro diz 
que ele s im. O outro diz 
que está a desenvolver isto 
e aquilo. Parece que o sis­
tema concorrencial conti­
nua. E é isso que me faz 
confusão; ora se a Banca 
não é privada como antiga­
mente, para que diabo >' ne­
cessária tanta concorrência, 
tanta publicidade? 

Não me respondem? 
— Para Tie ser franco 

amigo zangão — disse o 
director — eu não lhe sei 
responder. Porque não há 
dúvida que não existe razão 
para tanta concorrência. Eu 
pelo menos não vislumbro. 

— Nem eu, continuou o 
zangão. A publicidade é ca­
ríssima, e se realmente ela 
é necessária para estimular 
a poupança porque se há-de 
individualizar a Banca? Dis­
se que talvez a publicidade 
servisse para estimular a 
poupança, só que esta é ca­
da vez mais difícil de con­
seguir, mas isso é outro 
assunto. 

— Bem meus amigos, dei-
xo-vos com estas minhas 
perguntas e não esqueçam: 
quando souberem a respos­
ta.. . 

Tão depressa como en­
trou, saiu o nosso amigo 
zangão. Só depois de ter 
partido é que reparámos 
que nem sequer nos cum­
primentou como é seu há­
bito. 

'Quai a competência da 
Direcção-Geral de Higiene 
e Segurança, do Trabalho, 
do Ministério do Trabalho? 

Quais as funções do De­
partamento de Acidentes 
de Traba lho e Doenças P ro ­
fissionais, do Sistema de 
Segurança Social , da Se­
cretar ia de Estado da Se­
gurança Social? 

São dois órgãos parale-
los?Complementares? 

As suas fronteiras estão 
bem definidas? Porque se 
encontram em Depar ta ­
mentos Governamentais d i ­
ferentes? 

Que tem feito pela c r i a ­
ção de um verdadeiro es­
pir i to de prevenção de ac i ­
dentes? 

Como entendem que de­
ve ser criado e desenvolvi­
do o espírito de prevenção 
de acidentes? 

Que medidas têm desen­
cadeado para. dar o seu 
contributo nesse sentido? 

Será suficiente, no caso 
do acidente da barragem 
da Aguieira, proceder à sua 
reparação, pagando as cor­
respondentes i n d e m n i z a ­
ções às famílias das víti­
mas que perderam a vida 
e procurar reabi l i tar física 
e psiquicamente os s in is­
trados que f i caram feridos? 
Ou fazer u m a exploração 
deste acidente, no sentido 

• de contr ibuir para acções 
de mentalização, tendo em 
vista a criação e desenvol­
v imento do espírito de pre­
venção? 

Não valerá a pena deci­
d i r a política de segurança 
do trabalho, optando por 
u m esforço de prevenção 
tendo eni atenção que esta, 
quando cumpre a sua mis­
são, há-de necessariamente 
reduzir a reparação e a 
reabilitação?! 

Esclareça-se que dos três 
ramos de segurança do t r a ­
balho — prevenção, repa­
ração e reabilitação — to ­
dos interessam aos t raba ­
lhadores que mais ou me­
nos estão sujeitos a riscos 
profissionais, mas i gua l ­
mente a REPARAÇÃO i n ­
teressa ao sector de Segu­
ros e a REABILITAÇÃO ao 
sector d a Saúde! 

Será que alguém tem dú­
vidas que a política de se­
gurança do trabalho, passa 
pelo esforço na P R E V E N ­
ÇÃO? 

Quem não compreenderá 
que o l imite d a prevenção 
máxima há-de correspon­
der à reparação e reab i l i ­
tação mínima? 

Porque não, então, o es­
forço n a PREVENÇÃO? 

Quando se pretende de­
fender os interesses dos 
trabalhadores há-de fazer-
-se u m esforço n a P R E ­
VENÇÃO D E A C I D E N T E S , 
quando em marcha todos 
os técnicos que hão-de cr iar 
e desenvolver o verdadeiro 
espírito de prevenção de 
acidentes e assim, colher-
-se-âo dividendos económi­
cos n a reparação e reabi­
litação. 

Até lá, esperamos que 
ha ja interesse pela segu­
rança no trabalho e que se 
atenda ao problema econó­
mico 
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